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PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, por sua Comissão Permanente de 
Licitação – CPL, constituída pelo Ato da Mesa Diretora nº 009/2019, publicado no Diário do Poder 
Legislativo de 05 de fevereiro de 2019, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, 
objetivando a contratação dos serviços continuados de Manutenção, Limpeza e Conservação 
Predial, previstas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, conforme processo 
administrativo nº 1081/2019, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Resolução nº 
1.219/2007 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei nº 
123/2006, pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05 de 25 de maio de 2017 e demais 
legislações pátrias em vigor, consoantes às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
visando o atendimento das necessidades desta Casa Legislativa. 
 
O recebimento dos Envelopes de Documentação e Propostas de Preços ocorrerá no dia 
26/06/2019 às 09:00 horas, na Assembleia Legislativa da Paraíba, na Sala de reuniões do Centro 
Administrativo da ALPB, localizada à Praça Vidal de Negreiros, nº 276  - 3º andar – Sala 327 - 
Centro - João Pessoa/PB.   
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente Licitação é a seleção da Proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, visando a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços 
continuados de Manutenção, Limpeza e Conservação Predial, visando atender às 
necessidades desta Casa Legislativa, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme especificado 
no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.  
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.  
 
2.2. Não poderão participar desta licitação:  
 

2.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedido de contratar com o Estado da 
Paraíba, durante o prazo da sanção aplicada; 
 

2.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
 

2.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado da Paraíba, durante o prazo da 
sanção aplicada; 
 

2.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 
8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
 

2.2.5. Empresa ou sócios que tenha sido condenado a pena de proibição de contratar com o 
Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa; 

 
2.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93; 
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2.2.6.1. Entende-se por ¨participação indireta¨a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 
legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório; 

 
2.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
2.2.8. Empresas Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, 

em processo de dissolução ou liquidação; 
 
2.2.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
 

2.2.10. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 
  
2.2.11. Cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei 12.690/2012. 
 

2.3. Considerando tratar-se de contratação de serviços mediantes cessão de mão de obra, 
conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212/1991 e alterações e nos artigos 112, 115, 117 e 118, 
da Instrução Normativa – RFB nº 971/2009 e alterações, licitante Microempresa – ME ou 
Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a 
ser contratada, não poderá se beneficiar da condição de optante e estará sujeita à retenção na 
fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua 
exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação em 
consequência do que dispõem os artigos 17, inciso XII, 30, inciso II e 31, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações. 

 
2.3.1. A licitante optante pelo Simples Nacional que, porventura, venha a ser contratada, 

após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, 
com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação 
de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção por tal regime 
tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto 
no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 

 
2.3.2. Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 

assinalado acima, a própria Assembleia Legislativa da Paraíba, em obediência ao princípio da 
probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil – 
RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações. 

  
2.3.3. A vedação de realizar cessão ou locação de mão de obra não se aplica às atividades de 

que trata o art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, conforme dispõe o art. 
18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas cumulativamente com 
atividades vedadas. 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
 
3.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente poderá enviar um 
representante munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela 
representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira 
de Identidade ou outro documento equivalente, com a entrega da respectiva cópia. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

3 

 

3.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 

3.2.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer ao local, 
deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação de: Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na 
Junta Comercial ou no Cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 
 

3.2.2. Tratando-se de procurador, deverá apresentar Instrumento Público ou Particular de 
Procuração, com firma reconhecida em Cartório, com poderes expressos para formular ofertas e 
lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
proponente, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, 
que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
 

3.2.2.1. O Instrumento de Procuração Público ou Particular deverá estar no prazo de 
validade nele previstos, e quando não mencionado, será considerada válida dentro do prazo de 
até 01 (um) ano. 
 
3.3. No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de Habilitação, 
conforme Anexo II e de acordo com o Art. 4º, Inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002, dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação. 
 

3.3.1.  EM CASOS DE REPRESENTAÇÃO, O CREDENCIAMENTO FAR-SE-Á ATRAVÉS DE 
PROCURAÇÃO PÚBLICA OU PARTICULAR, OU, AINDA, CARTA DE CREDENCIAMENTO, 
CONFORME MODELO APRESENTADO NO ANEXO VII DO PRESENTE EDITAL, QUE 
COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA FORMULAR OFERTAS E LANCES DE 
PREÇOS, E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, EM NOME 
DA PROPONENTE. 
 

3.3.2.  DEVERÁ SER APRESENTADA CÓPIA AUTENTICADA DO RESPECTIVO 
ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL, OU DOCUMENTO EQUIVALENTE E DA ÚLTIMA 
ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA OU CONTRATUAL, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA 
COMERCIAL, NO QUAL ESTEJAM EXPRESSOS OS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E 
ASSUMIR OBRIGAÇÕES EM DECORRÊNCIA DE TAL INVESTIDURA.    
 

3.3.3. AS LICITANTES ME E EPP, POR INTERMÉDIO DE SEUS REPRESENTANTES, 
APRESENTARÃO, AINDA, NA FASE DE CREDENCIAMENTO, DECLARAÇÃO DE QUE NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, COMPREENDEM-SE COMO SENDO 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE CONFORME PRESCREVE O 
ART.3 DA REFERIDA LEI, CONFORME MODELO A SEGUIR: 
                                                                              

DECLARAÇÃO 
                                                                              
A EMPRESA............................................................, CNPJ N°......................., DECLARA SOB AS 
PENAS DA LEI, QUE PARA PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL Nº ........., ENQUADRA-
SE COMO MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE  E QUE SE ENCONTRA 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NO REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS OU NO 
REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS (CONFORME O CASO). 
     

LOCAL E DATA 
_________________________________________________________ 
NOME E ASSINATURA DO DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL 
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3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta e ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
3.5. Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente justificado e 
esteja previsto no Instrumento de Procuração e/ou credenciamento poderes específicos para o tal 
ato. 

 
3.6. A ausência do credenciado a qualquer das fases do certame, será interpretada como 
desistência da prática dos atos a serem realizados no referido momento. 

 
3.7. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível, 
devidamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, e/ou documento disponível na Internet, no “site” oficial do órgão 
emissor, sendo que, somente serão considerados válidos aqueles que estejam em plena validade.  
 

3.7.1 Documentos em fac-símile (FAX) não serão aceitos. 
 

4.0 - DA ABERTURA DA SESSÃO 
 
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados 
no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de 
credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
 

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo); 
 

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso 
(conforme modelo anexo a este Edital, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, acompanhada de certidão expedida pela Junta 
comercial ou Secretaria da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC emitida nos últimos 90 (noventa) dias anteriores a data prevista 
para abertura deste certame; 
 

4.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não 
poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá 
apresentar a respectiva declaração. 

 
4.1.3. As Propostas de Preços e Documentos de Habilitação deverão ser apresentadas no 

local, dia e hora determinada no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes distintos 
separados, indevassáveis e fechados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADO DA PARAÍBA 
CPL – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/O PREGOEIRO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019  
DATA/HORA: 26/06/2019 ÀS 09:00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDEREÇO E CNPJ. 
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ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADO DA PARAÍBA 
CPL – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
DATA/HORA: 26/06/2019 ÀS 09:00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDEREÇO E CNPJ). 
 
4.2. Aos licitantes interessados, fica resguardado o direito de enviar os envelopes de 
Credenciamento, Proposta Comercial e Documentos de Habilitação por via postal, desde que 
sejam Protocolados na Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa do Estado 
da Paraíba, endereçado à Praça Vidal de Negreiros, nº 276, 1º andar, sala 125, Centro, João 
Pessoa/PB, telefone 3214-4583, com toda a identificação do licitante e dados pertinentes ao 
procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30 (trinta) minutos de 
antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública supra citada. 
 

4.2.1. Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos 
documentos referidos no item 4.2 corre por conta e risco do licitante. 
 
4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao 
enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao 
tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital. 
 
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada 
e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, 
deverá conter: 
 

5.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência; 

 
5.1.2. Valor unitário e total por item, e valor global da proposta, em algarismo, expresso em 

moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os 
quantitativos constantes do Termo de Referência; 

 
5.1.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo VI deste Edital; 
 

5.1.3 . Os custos referentes a despesas com tarifas bancárias da conta-depósito vinculada para 
o período da contratação, nos termos do item 12.2.;  
 

5.1.3.1. Os valores das tarifas bancárias cobradas pelo banco para abertura e manutenção 
da conta-depósito vinculada são os seguintes: conforme tabela de tarifas bancárias disponíveis na 
internet. 
 

5.1.4. Indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas 
bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 
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5.1.5. A quantidade de pessoal que será alocada na execução contratual; 
 

5.1.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação; 
 

5.1.7. Indicação do banco, número da agência do licitante, para fins de pagamento. 
 

5.1.8. Informação da alíquota de ISS; 
 

5.1.9. No caso de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), declaração 
expressa da opção pelo SIMPLES Nacional. 
 
5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

5.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
5.4. A planilha de custo será exigida na fase de julgamento e aceitabilidade da proposta, após a 
fase de lance, conforme determinado no item 8.3 do Edital. 
 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou 
apresentem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 
pretendida. 
 
6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
 
6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
 

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços ofertados. 
 
7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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7.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais 
em ordem decrescente de valor. 
 

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 
 

7.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, 
para efeito de ordenação das propostas. 
 
7.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME – ou 
empresa de pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 

7.3.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não 
seja uma ME/EPP. 
 

7.3.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de 
apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
 

7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 
estabelecido no subitem anterior. 
 

7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido 
intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 
poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

 
7.3.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta 
inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a 
classificação inicial. 
 

7.3.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 
final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em 
primeiro lugar. 
 

7.3.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
 

7.3.8. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio em ato público. 
 

7.4. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para 
que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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8.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitabilidade da 
proposta. 
 

8.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
8.1.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo estabelecido para o objeto da 

contratação. 
 
8.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.3. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar a planilha de custo e formação de 
preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
 
8.3.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
 
8.3.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 
que não haja majoração do preço proposto. 
 

8.3.2.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de 
serviços previstas nos §5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.  
 
8.4. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 
8.5. Será desclassificada a proposta final que: 
 

8.5.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
 

8.5.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
 

8.5.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido para o objeto desta 
licitação; 

 
8.5.4. Apresentar preços unitários incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, conforme Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pelo órgão. 

 
8.6. Também será desclassificada a proposta final que: 
 
a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 
pretendida; 
 
b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade 
apresentada. 
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8.7. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que 
não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta. 
 

8.7.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços ou, em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 
§3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, e do item 9.4 do ANEXO VII-A (DIRETRIZES GERAIS 
PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 
2017, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 
 

8.7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a  
exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
 

8.7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente 
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta. 
 
8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 
 
8.9. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 
 

8.9.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
 
8.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 
8.11. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(dois) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá: 
 

8.11.1. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 
 

811.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
 
8.12. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

9.1.1. SICAF; 
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9.1.2. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual – CAFILPB (www.cge.pb.gov.br);  
 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br).  
 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, de eventual 
matriz ou filial e, também, de seus sócios, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual sejas sócios. 
 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
 9.1.6. Para se habilitarem na presente Licitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes 

documentos, sob pena de inabilitação. 
 

9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
 
b. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: 
ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
c. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
d. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 

9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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e. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado 
de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
9.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno 
porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
 

9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou 
de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 
seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação; 
 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou no Cartório, conforme o caso, já exigíveis e apresentados, 
conforme exigência do art. 1179, da Lei nº10.406/02, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
 
b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 
b.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
b.3. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência Geral 
(SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da 
aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, cujo 
cálculo, devidamente assinado pelo Contador ou Técnico, deverá acompanhar o Balanço 
Patrimonial: 
 
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
 
b.4. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice de 
deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação.  
 
b.5. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante 
– Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimo) do 
valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do último exercício social; 
 
b.6. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício 
social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
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provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da datada apresentação da proposta. 
 

9.2.4.  Da qualificação técnica operacional 
 
a.  O Licitante vencedor deverá apresentar declaração que possui ou instalará, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, escritório no Município de João 
Pessoa/PB, sede deste Poder Legislativo Estadual. 
 
b. Comprovações que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, 
mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante 
ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados, conforme anexo VII – A, item 10. 
e subitens da IN n° 05/2017. 
 
c. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade integrante de Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove a 
execução satisfatória de serviços similares de complexidade operacional equivalente, pelo menos, 
a 50% (cinqüenta por cento) do objeto licitado, em papel timbrado do mesmo, com firma 
reconhecida do seu representante legal constando: 
 
c1) Identificação da empresa, incluindo endereço, telefone e CNPJ; 
 
c2) Os atestados deverão ainda conter o local e a data da sua emissão, bem como a identificação 
do responsável pela assinatura e seu cargo; 
 
c3) Cópia do contrato da licitante com a empresa cliente que ampare o atestado de capacidade 
técnica; 
 
c4) Todos os atestados deverão ser entregues na versão original ou em cópia autenticado em 
cartório. 
 
c5) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos 01 (um) ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 
prazo inferior. 
 
c6) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação. 
 
c.7) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados. 
 
d. O licitante deverá apresentar a Declaração de Vistoria/Visita Técnica ou Declaração de 
Renúncia à Vistoria Técnica/Prévia, em conformidade com o Anexo VIII, deste Edital. 
 

9.2.5. Documentos Complementares: 
 
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
para a sua habilitação neste certame, conforme Anexo IV este Edital; 
 
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, Lei nº 
9.854, de 1999, conforme Anexo III deste Edital; 
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9.3. O CECH - Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF – 
Gerência Operacional de Cadastro de Fornecedores, da Secretaria da Administração do Estado 
da Paraíba, poderá ser apresentado pelo licitante, com validade em vigor e compatível com o 
objeto do presente certame, como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 9.2.1 e 9.2.2 
(exceto a CNDT). 
 

9.3.1. Na hipótese de algum documento que já conste do CECH estar com o seu prazo de 
validade vencido, o licitante deverá incluir no envelope da documentação de habilitação 
documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
9.4. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo 
da habilitação. 
 
9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

9.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
 
9.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas 
eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em 
sítios oficiais. 
 
9.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos 
 
9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
 
9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

9.10.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno 
porte, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
 

9.10.2. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal 
para a abertura da fase recursal. 
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9.10.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou revogar a licitação. 
 
9.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes 
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao 
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes. 
 
10 - DOS ESCLARECIMENTOS DO RECURSO E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma 
imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 

 
10.1.1. Caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte com 

restrição na documentação de regularidade fiscal, o prazo a que se refere o subitem anterior 
iniciar-se-á após o decurso da fase de regularização fiscal. 
 

10.1.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 
10.1.3. O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior responsável pela autorização da 

licitação por intermédio do pregoeiro e deverá declinar sobre a motivação sustentada na sessão. 
 

10.1.4. Acolhidas as razões recursais pelo pregoeiro, esta retomará a sessão, no dia e hora 

estabelecida, para a reformulação do ato combatido e consequente adjudicação do objeto ao 

licitante vencedor. 

 
10.1.5. Não ocorrendo retratação da decisão pelo pregoeiro, este emitirá relatório 

circunstanciado expondo suas razões de manutenção da decisão e fará subir à autoridade 
máxima competente para a emissão de parecer final e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor. 

 
 10.1.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

 
10.1.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 
10.2. Até o 2º (segundo) dia útil anterior à data fixada para recebimento das Propostas e 
Habilitação, o licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório. 

 
10.2.1. O não exercício de impugnação do prazo acima fixado decairá o direito de fazê-lo 

administrativamente. 

 
10.2.2. O instrumento de impugnação deverá ser dirigido à autoridade que expediu o ato 

convocatório. 
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10.2.3. O acolhimento das razões apresentadas no instrumento de impugnação importará na 
designação de nova data para a realização da Licitação. 
 

10.2.4. A ausência de decisão administrativa definitiva relativa aos atos combatidos na 
impugnação em data anterior ao fixado para realização da Licitação, confere ao licitante a sua 
permanência no certame até a ocorrência deste evento. 
 

10.2.5. Os documentos relativos ao item 10 deste instrumento convocatório deverão ser 
protocolados na Divisão de Protocolo desta Casa Legislativa. 
 
10.4. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão. 
 

10.4.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
 
10.5. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade  
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
11. 3. O resultado desta licitação será publicado no DOE/PB e no Portal da ALPB. 
 
12. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 
 
12.1. Nos termos da Lei nº 10.725, de 2016, as provisões de encargos trabalhistas, relativas a 
férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a 
incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário serão 
glosadas do pagamento do valor mensal devido à empresa contratada e os respectivos valores 
depositados em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, aberta no nome da 
contratada e, por contrato, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por 
ordem do órgão ou entidade contratante. 
 

12.1.1. Os valores provisionados serão obtidos pela aplicação de percentuais e valores 
constantes da proposta (planilha de custos e formação de preços), conforme modelo no Anexo V 
do Edital e deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa contratada. 
 

12.1.2. O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das 
rubricas previstas para o período. 
 

12.1.3. Os depósitos serão efetuados com o acréscimo do lucro proposto pela contratada, sem 
prejuízo da retenção, na fonte, da tributação sujeita a alíquotas específicas previstas na legislação 
própria. 
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12.1.4. Será retido do pagamento do valor mensal devido à contratada e depositado na conta-
depósito vinculada o valor das despesas com a cobrança de abertura e de manutenção da referida 
conta-depósito, caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta depósito vinculada. 
 

12.1.5. Os saldos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - serão 
remunerados diariamente pelo índice da poupança. 
 
12.2. O custo referente a despesas com tarifas bancárias cobradas pela abertura e manutenção 
da conta-depósito, informados neste Edital, poderá ser acrescentado ao lucro ou ao valor 
correspondente à taxa de administração, conforme o caso, constante na proposta comercial 
(planilha de custos e formação de preços) da empresa. 
 
12.3. A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta-depósito vinculada -  
bloqueada para movimentação – serão providenciadas pelo setor responsável do órgão 
contratante. 
 
12.4. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão contratante e a empresa 
vencedora do certame será precedida dos seguintes atos: 
 

12.4.1. Solicitação pelo órgão contratante ao Banco, mediante ofício, de abertura de conta-
depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, devendo o banco 
público oficiar ao órgão contratante sobre a abertura da referida conta depósito vinculada, na 
forma de regulamento; 
 

12.4.2. Assinatura, pela empresa contratada, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da 
notificação do órgão contratante, dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada - 
bloqueada para movimentação - e de termo específico da instituição financeira oficial que permita 
ao órgão contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores 
depositados à sua autorização, na forma de regulamento. 
 

12.4.2.1. O descumprimento do prazo acima sujeita a empresa à sanção administrativa de 
multa constante no item 20 deste Edital. 
 
12.5. Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de valores da conta-depósito 
mediante autorização do órgão contratante, que deverá expedir ofício ao banco. 
 
12.6. A empresa contratada poderá solicitar autorização do órgão contratante para: 
 

12.6.1. Resgatar da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - os valores 
despendidos com o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam 
contempladas nas mesmas rubricas indicadas no subitem 12.1., desde que comprovado tratar-se 
dos empregados alocados pela empresa contratada para prestação dos serviços contratados; 
 

12.6.1.1. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada - bloqueada para 
movimentação, a empresa contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, 
deverá apresentar à unidade competente do órgão contratante os documentos comprobatórios de 
que efetivamente pagou a cada empregado as rubricas a que se referem o subitem 12.1. Neste 
caso, o órgão contratante, por meio do setor competente, expedirá, após a confirmação do 
pagamento das verbas trabalhistas retidas, a autorização solicitada, e a encaminhará ao banco no 
prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos 
comprobatórios pela empresa, na forma do regulamento. 
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12.6.2. Movimentar os recursos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, 
diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na execução do contrato, desde que 
para o pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas mesmas rubricas 
indicadas. Neste caso, o órgão contratante solicitará ao banco que, no prazo de dez dias úteis, 
contados da data da transferência dos valores para a conta-corrente do beneficiário, apresente os 
respectivos comprovantes de depósitos. 
 

12.6.3. Após as movimentações da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - 
o banco comunicará ao órgão contratante, por meio de ofício, conforme regulamento. 
 
12.7. O saldo total da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - será liberado à 
empresa contratada, no momento do encerramento do contrato, mediante declaração do sindicato 
da categoria correspondente aos serviços contratados confirmando a quitação das indenizações 
trabalhistas, ocorrendo ou não o desligamento dos empregados. 
 
12.8. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o  
pagamento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias referentes aos empregados. 
 
13. DO CONTRATO 
 
13.1.  Encerrado o procedimento licitatório, será elaborado o Termo de Contrato, conforme minuta 
em anexo, ou instrumento equivalente, cujo adjudicatário será convocado para a sua assinatura, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, desde que obedecidas todas as 
exigências estabelecidas neste Edital, e de conformidade com a proposta aceita, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
 
13.2. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante 
verificará as condições de habilitação e qualificação da contratada, devendo a comprovação da 
manutenção ser anexada ao processo. 
 
13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para, depois de feita 
a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 
 
13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei nº 
8.666/93. 
 
13.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 
13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
13.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
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sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer 
inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 
 

13.7.1. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando 
não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.  
 
13.8. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando 
ciência à Administração, conforme procedimentos estabelecidos na minuta de Contrato.  
 
13.9. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 
referentes à mão-de-obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 
 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, 
com vantagens para a Contratante, por iguais e sucessivos períodos, observado o limite de 60 
(sessenta) meses.     
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 
e na minuta do instrumento de Contrato. 
 
16- DA REPACTUAÇÃO DOS CUSTOS DA MÃO DE OBRA (FOLHA DE SALÁRIOS)  
 
16.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Item 11 do 
Termo de Referência. 
 
17 - DO PAGAMENTO 
 
17.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento 
das obrigações da Contratada. 
 

17.1.1. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 
referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no item 2 do Anexo XI (DO 
PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017. 

 
17.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada dos 
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços nos termos do item 1 do Anexo XI 
(DO PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017. 
 

17.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.  
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17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
17.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as 
relativas ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas 
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
 
17.4.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em 
que identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em débito 
será realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
17.5. Nos termos do item 6 do Anexo XI (DO PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a Contratada: 
 

17.5.1. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida, após ocorrência do gestor;  
 

17.5.2. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
17.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 
Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
 

17.6.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

 
17.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 

17.6.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
 

17.6.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
 

17.6.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 
 
17.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 
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17.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas nos §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
17.8. Nos termos da Lei Estadual nº 10.725, de 2016, Os valores provisionados referentes às 
provisões de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do 
FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e 
FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário serão depositados na conta-depósito vinculada 
- bloqueada para movimentação – e deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa 
contratada. 
 
17.9. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente.  
 
17.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
I = (6/100) / 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
18. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
18.1. Os critérios de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
19.1. As despesas com a contratação decorrente desta licitação serão custeadas com recursos 
financeiros do Orçamento desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 
01.101.01.126.5046.4216 - no elemento de despesa 33903700-100. 
 

20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor 
em assinar o Contrato, aceitar ou retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente no prazo 
estabelecido, ressalvados os casos previstos em Lei, devidamente informados e aceitos, ficará o 
fornecedor, a juízo da autoridade competente, sujeito às seguintes penalidades: 

 
I - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da Nota de Empenho e/ou Contrato;  
II - Cancelamento do preço registrado;  
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III - Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo de até 05 (cinco) anos; 
 
20.2. As sanções previstas nos Incisos anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
20.3. Por atraso injustificado na execução do contrato: 
 
I - Multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso até o 
trigésimo dia;  
II - Rescisão unilateral do contrato após o 30º (trigésimo) dia de atraso e;  
III - Cancelamento do preço registrado. 

 
20.4. Por inexecução total ou execução irregular do contrato: 
 
I - Advertência, por escrito, nas faltas leves;  
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da 
totalidade do fornecimento pelo fornecedor;  
III - Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo de até 05 (cinco) anos;  
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
20.5. A penalidade de multa, estabelecida no Inciso II, poderá ser aplicada juntamente com as 
sanções previstas nos Incisos I, III e IV do subitem acima, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93. 

 
20.6. Apresentação de documentação falsa, não manutenção da Proposta e cometimento de 
fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais: 
 
I - Suspensão temporária de participação em Licitação ou impedimento de contratar com a 
Administração por até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Certificado Estadual de 
Cadastramento e Habilitação, emitido pela Gerência Operacional de Cadastro de Fornecedores. 

 
20.7. A empresa que não recolher as multas tratadas nos Incisos anteriores no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da Notificação, ensejará também a aplicação da pena de 
suspensão temporária de participação em Licitação ou impedimento de contratar com a 
Administração, enquanto não adimplida a obrigação; 

 
20.8. Fica garantido a Contratada o direito prévio do contraditório e de ampla defesa, no 
respectivo Processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do 
ato; 
 
20.9. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 
mediante aplicação do princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas 
em fatos reais e comprovados, desde que requeridas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis da data em que for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena. 

 
20.10. Competirá a Assembleia Legislativa, a aplicação das penalidades previstas no subitem 
20.1, Inciso III; do subitem 20.3; e Incisos III e IV do subitem 20.4 deste Edital; 
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20.11. A penalidade estabelecida no Inciso IV do subitem 20.4 será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, facultada a ampla defesa, na 
forma e no prazo estipulados no subitem 20.8, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e depois de decorridos o prazo de sanção mínima de 02 
(dois) anos; 
 
20.12. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta da Assembleia 
Legislativa do Estado da Paraíba. 
           
21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, 
quanto a falhas ou irregularidades que o viciarem. 

 
21.2. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação 
e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 

 
21.3. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 
Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 

 
21.4. Serão desclassificadas as Propostas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais 
vigentes, que consignarem descontos excessivos ou manifestamente inexequíveis, preço global 
ou unitário simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero. 

 
21.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada 
a inclusão posterior de documento que deveria ser apresentado em sessão pública da Licitação. 

 
21.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da Licitação, bem como, pelo custo da preparação e 
apresentação dos documentos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

 
21.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo comunicação ao 
contrário. 

 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba. 
 
21.9. O descumprimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e da exata compreensão de sua 
Proposta, durante a realização da sessão pública da Licitação. 

 
21.10. As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem o comprometimento dos princípios de que regem 
o procedimento licitatório e o Contrato. 

 
21.11. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou, anulada, no todo ou em parte, por 
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ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 
 
21.12. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 
 
21.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com base na legislação vigente. 

 
21.14. Os envelopes contendo a “Documentação e Propostas” eliminadas do certame ficarão a 
disposição dos licitantes pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis do encerramento da 
Licitação. Após este período, serão destruídos. 

 
21.15. As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após homologação do 
procedimento pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa da Paraíba. 
 
21.16. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, podendo também estabelecer um prazo 
de 24 horas para resolução das diligências. O não cumprimento do prazo acarretará em 
automática inabilitação ou desclassificação, conforme o caso. 
 
21.17. A critério do Pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa e reiniciada em dia e horário 
definidos por ele, o qual será registrado em Ata. 

 
21.18. Compete ao Pregoeiro suprimir as incorreções meramente formais por meio de ERRATA 
do pregão, devidamente acostada aos autos do processo físico. 
 
21.19. Informações ou esclarecimentos adicionais sobre a presente Licitação poderão ser obtidos 
junto à Comissão Permanente de Licitação – CPL da Assembleia Legislativa da Paraíba, localizada 
à Praça Vidal de Negreiros, nº 276 - 1º andar – Salas 121/125 - Centro, João Pessoa/PB; no link 
http://www.al.pb.leg.br/transparencia/administracao/licitacoes; bem como via e-mail, através do 
endereço eletrônico cpl@al.pb.leg.br, ou pelo telefone (83) 3214-4583. 
 
21.20. Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa - PB, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta Licitação e que não possam 
ser dirimidas administrativamente. 

21.21. Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição: Anexo I (Termo de 
Referência), Anexo II (Declaração de Habilitação), Anexo III (Declaração de menor); Anexo IV 
(Declaração de Compromisso); Anexo V (Planilha de Custos e Formação de Preços, Anexo VI 
(Modelo de Proposta de Preços); Anexo VII (Carta de credenciamento), VIII (Atestado de Vistoria) 
e Anexo IX (Minuta de contrato). 
 

 
João Pessoa, 22 de Maio de 2019. 

 
 

____________________________ 
Renato Caldas Lins Júnior 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO 
 
1.1. Nome do Projeto: Prestação de serviços continuados de Manutenção, Limpeza e 
Conservação Predial.  
 
2 – OBJETO 
 
2.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços 
continuados de Manutenção, Limpeza e Conservação Predial, visando atender às necessidades 
desta Casa Legislativa, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos neste Termo de Referência, considerando integralmente, ao que estabelece: 
 
a) A Constituição Federal (artigo 37, XXI); 
b) A Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores; 
c) A Lei Federal nº 10.520/02; 
d) A Resolução nº 1.219/2007. 
e) A Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014;  
f) Instrução Normativa nº 05/2017; 
g) As Demais legislações pertinentes. 

3 – JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação dos serviços a serem prestados de forma contínua, dentro dos parâmetros e 
rotinas estabelecidos, com fornecimento de mão de obra, aceitos pela Administração, e ainda com 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações aplicáveis, 
constituem atividades materiais acessórias necessárias à consecução dos objetivos e 
funcionamento adequado desta Casa Legislativa, para a manutenção das condições necessárias 
para que os senhores Parlamentares e servidores desempenhem as suas funções, em um 
ambiente adequadamente mantido em bom estado de conservação, asseio e higiene, bem como 
para o atendimento adequado do público externo. 
 
3.2. Em conformidade com o disposto nos arts. 3º, 6º (II) e 10 (II, a) da Lei n.º 8.666/1993, adotar-
se-á critério de adjudicação por MENOR PREÇO, representado pelo MENOR VALOR 
GLOBAL, sob a forma de execução indireta, no regime de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL resultante do somatório de todos os itens licitados, tendo em vista a inviabilidade de 
adjudicação por item, e em razão da possibilidade de ganho de escala pelo somatório dos postos 
contratados, bem assim em razão da necessidade de se atribuir responsabilidade pela prestação 
dos serviços, na forma contratada, à empresa prestadora dos serviços, pelo que, a adjudicação 
por item, havendo adjudicadas diferentes, poderia trazer incerteza quanto à responsabilização por 
eventuais falhas na prestação dos serviços, comprometendo a consecução dos objetivos desta 
licitação e a segurança. 
 
4 - DOS SERVIÇOS 
 
4.1. ESTRATÉGIA PARA IMPLANTAÇÃO 
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4.1.1. Os serviços serão contratados na sua totalidade através de Termo de Contrato formal e 
serão executados de conformidade com a demanda, à medida que forem solicitados através de 
OS - “Ordens de Serviço", que serão emitidas conforme as necessidades e conveniência da 
Assembleia Legislativa da Paraíba. 
 

4.1.2. Serão emitidas tantas OS quantas forem necessárias ao fiel cumprimento do contrato, 
até o limite máximo de valor estabelecido na licitação. Não há o compromisso da Assembleia 
Legislativa da Paraíba em utilizar o quantitativo total informado, de vez tratar-se de quantitativo 
estimativo, sujeito a atender também, previsão de demanda futura da Instituição. 

 
4.1.3. Os serviços deverão iniciar imediatamente após o recebimento de cada Ordem de 

Serviço, sendo admitido o prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de recebimento de 
cada OS, para a implantação total dos serviços solicitados. 
 

4.1.4. Os serviços serão executados no Prédio Sede deste Poder Legislativo Estadual e em 
seus anexos, situados nos seguintes endereços: 
 

Prédio Sede e Anexo II Praça João Pessoa, s/n – Centro – João Pessoa/PB. 

Centro Administrativo da  
ALPB (Paraíba Palace). 

Praça Vidal de Negreiros (Ponto de Cem Reis), 276 – Centro – 
João Pessoa/PB. 

Anexos 

Rua Duque de Caxias, nº 620 – Centro – João Pessoa/PB 
(Memorial Parlamentar). 

Rua Duque de Caxias, nº 610 – Centro – João Pessoa/PB 
(Novo Departamento Médico - Antiga Casa Civil). 

Av. Pedro I, nº 445 – Tambiá - João Pessoa/PB (Creche). 

Praça João Pessoa, nº 11 - Centro – João Pessoa/PB 
(Estacionamento/ Gráfica/Almoxarifado). 

Rua Desembargador Souto Maior, nº 77 – Tambiá - João 
Pessoa/PB (Escola do Legislativo). 

 
4.2. A empresa contratada deverá se responsabilizar pela boa execução dos serviços, instruindo 
seus empregados a realizar os tratamentos interpessoais com urbanidade e bom nível de 
educação. E, também, pela guarda, zelo e o bom uso do material e equipamentos colocados à 
disposição de seus funcionários para o desempenho de suas atividades. Zelar pela segurança 
pessoal e coletiva, utilizando equipamentos próprios quando da execução dos serviços, inclusive 
EPIs. Para a perfeita execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, a empresa deverá 
constituir equipes compostas com número suficiente de empregados que trabalharão distribuídos 
e coordenados por um encarregado, de tal forma a manter os serviços continuados de 
Manutenção, Limpeza e Conservação Predial, no prédio Sede da Assembleia Legislativa da 
Paraíba, no Centro Administrativo da ALPB (Paraíba Palace) e em seus Anexos, através de 
pessoal qualificado. 

4.2.1. Especificações dos Serviços para proposta de licitação: Os serviços a serem 
contratados exigem disponibilidade de pessoal em dois turnos, com equipe mínima de 85 (oitenta 
e cinco) pessoas abaixo discriminadas, de ambos os sexos, composta de: 

ITEM POSTO DE SERVIÇO QTD 
JORNADA DE 
TRABALHO 

ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE 

DE 30% 

01 Auxiliar de Serviços Gerais 45 44 horas semanais NÃO 

02 Encarregado (Chefe de Turma) 02 44 horas semanais NÃO 

03 Jardineiro 02 44 horas semanais NÃO 
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04 Copeira 12 44 horas semanais NÃO 

05 Garçom 02 44 horas semanais NÃO 

06 Ascensorista 05 36 horas semanais NÃO 

07 Eletricista 03 44 horas semanais SIM 

08 Pedreiro 02 44 horas semanais NÃO 

09 Servente de Pedreiro 02 44 horas semanais NÃO 

10 Bombeiro Hidráulico 02 44 horas semanais NÃO 

11 Pintor 02 44 horas semanais NÃO 

12 Técnico de Refrigeração 03 44 horas semanais SIM 

13 Marceneiro 03 44 horas semanais NÃO 

TOTAL DE POSTOS DE SERVIÇO: 85 (OITENTA E CINCO) 

4.2.2. Os serviços serão realizados de segunda a sexta-feira, no horário de expediente da 
Assembleia Legislativa da Paraíba, devendo ser observada quanto à carga horária dos 
Trabalhadores a convenção coletiva da respectiva categoria, mantendo, no edifício sede, no 
Centro Administrativo da ALPB (Paraíba Palace Hotel) e seus anexos já descritos, uma equipe 
permanente para atender qualquer serviço objeto do contrato, todos de farda completa e material 
necessário a segurança e higiene pessoal dos mesmos, luvas para os que trabalham na limpeza 
dos sanitários e jardins, bem como todo o equipamento a ser utilizado nas funções contratadas.  
 

4.2.3. Descrição das atividades 
 

01 - Auxiliar de Serviços Gerais: Executar os serviços de conservação, limpeza, higienização 
e outros serviços gerais nas instalações e ambientes físicos da Assembleia Legislativa da Paraíba; 
remoção, transporte e/ou remanejamento de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, 
quando necessário; acompanhamento e verificação permanente do estado de portões, janelas e 
semelhantes de todas as dependências desta Casa Legislativa, para efeito de manutenção 
preventiva e corretiva; vistoria das dependências da ALPB, abrindo e fechando janelas, portas e 
portões, bem como ligando/desligando pontos de iluminação; distribuição dos garrafões de água 
mineral nos bebedouros; realização de pequenos consertos de móveis, equipamentos, aparelhos, 
utensílios, elementos decorativos e outros bens similares, além de lavagem dos veículos oficiais 
da frota da ALPB e outras atribuições afins. 
 

02 – Encarregado (Chefe de Turma): Profissional responsável pelo cumprimento das tarefas 
previstas para os funcionários contratados, pela pontualidade e frequência dos mesmos, entre 
outras funções afins de gerenciamento/coordenação de equipes, sob a supervisão do Chefe do 
Serviço de Conservação e Limpeza da ALPB e chefias imediatas superiores. 
 

03 – Jardineiro: Executará os serviços de: regar as plantas dos jardins e dos vasos; 
remanejar, semanalmente, vasos das áreas internas para que possa receber luz solar; manter em 
boas condições as áreas de jardins, fazendo sempre que necessário, a renovação de plantas e as 
devidas correções do solo, aplicando fertilizantes químico-orgânicos e defensivos para eliminação 
de fungos e demais pragas, alem de outras tarefas correlatas. 
 

04 – Copeira: executarão os serviços de: preparação de café, chás, sucos, etc. e distribuição 
nos respectivos ambientes de trabalho; conservação dos utensílios destinados a estes fins, 
mantendo-os limpos e em boa ordem, além de outras atribuições correlatas. 
 

05 – Garçom: Apresentar o cardápio ao comensal, consultando-o sobre as preferências e 
fazendo-lhe sugestões, para auxiliá-lo na escolha dos pratos. Servir alimentos e bebidas, 
apresentando-os ao usuário e dispondo-os nos pratos e copos. Recolher travessas, talheres e 
outros recipientes desocupados, encaminhar os mesmos para lavagem e secagem. Preparar 
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mesa de refeições, dispondo em ordem pratos,  copos, talheres e guardanapos.Cortar porções de 
carnes, aves ou peixes e preparar saladas e outros pratos junto à mesa dos comensais.Executar 
outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 
organizacional. 

 
06 – Ascensorista: Controlar a quantidade e o peso das pessoas e mercadorias a transportar, 

baseando‐se nas imposições legais quanto a lotação e tonelagem máxima permitida, para garantir 

a segurança dos passageiros e cargas; Operar o elevador, ligando‐o e desligando‐o através de 

dispositivos automáticos e/ou manuais e fazendo‐o parar nos andares solicitados; Zelar pelo 
funcionamento e limpeza interna do elevador, constatando e comunicando avarias e outras 
anormalidades, para conservação em condições de segurança e asseio; Coibir o uso de cigarros 
na cabine do elevador, para evitar conseqüências desagradáveis; Abrir manualmente a porta do 
elevador, em caso de emergência, por defeitos do automático e falta de energia elétrica, para 
possibilitar a saída dos passageiros; Prestar informações ao público sobre a localização de 
pessoas ou dependências de serviço. 
 

07 – Eletricista: Realizará a vistoria diária da rede elétrica dos prédios da ALPB; executará os 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, substituindo peças e fazendo os reparos 
necessários em fiação, quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, reatores, disjuntores, 
tomadas, etc. Este profissional deverá apresentar comprovante de qualificação técnica emitido por 
pessoas jurídicas de Direito Público ou Privado, devidamente registrado nas entidades 
profissionais competentes, onde prestou serviços nos últimos 2 (dois) anos, a contar da data de 
publicação do edital.  
 

08 – Pedreiro: Verificar  as  características das obras, examinando plantas e especificações 
técnicas. Orientar na escolha do material apropriado e na melhor forma de execução do trabalho. 
Orientar a composição de mistura, cimento, areias, pedra, dosando as quantidades para obter 
argamassa desejada. Assentar tijolos, ladrilhos, alvenarias e materiais afins. Construir alicerces, 
levantar paredes, muros e construções similares. Rebocar estruturas construídas. Realizar 
trabalhos de manutenção corretiva de prédios, calçadas e estruturas semelhantes. Armar e 
desmontar andaimes para execução das obras desejadas. Operar betoneiras. Executar outras 
tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

09 – Servente de Pedreiro: Efetuar a carga, descarga e transporte de materiais, servindo-se 
das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e/ou ferramentas manuais, possibilitando a 
utilização ou remoção daqueles materiais. Escavar valas e fossas, abrir sulcos em pisos e 
paredes, extraindo terras, rebocos, massas, permitindo a execução de fundações, o assentamento 
de canalizações ou tubulações para água ou rede elétrica, ou a execução de obras similares. 
Misturar cimento, areia, água, brita e outros materiais, através de processos manuais ou 
mecânicos, obtendo concreto ou argamassa. Preparar e transportar materiais, ferramentas, 
aparelhos ou qualquer peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com instruções. Auxiliar o 
oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho para levar a bom termo a execução de suas 
tarefas. Zelar pela conservação dos locais onde estão sendo realizados os serviços. Executar 
outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 
organizacional. 

10 - Bombeiro Hidráulico: Executará serviços relacionados a manutenção corretiva e 
preventiva das instalações hidráulicas; verificará defeitos e realizará consertos, reparos, 
substituição de peças e correção de vazamentos de água; procederá a instalação e conserto de 
encanamentos, além de outras tarefas correlatas. Este profissional deverá apresentar 
comprovante de qualificação técnica emitido por pessoas jurídicas de Direito Publico ou Privado, 
devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, onde prestou serviços nos 
últimos 2 (dois) anos, a contar da data de publicação do edital. 
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11 – Pintor: Preparar tintas, massas, pigmentos e solventes, misturando-os nas quantidades 
adequadas. Efetuar pintura à mão, a revolver ou com outras técnicas. Levantar os materiais a 
serem utilizados nos diversos serviços providenciando os itens faltantes, de forma a evitar atrasos 
e interrupções nos serviços. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços. Zelar pela guarda, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local 
de trabalho. Executar tratamento e descarte de resíduos provenientes do seu local de trabalho.  
 

12 – Técnico de Refrigeração: Efetuar manutenção preventiva e corretiva em equipamentos 
de refrigeração e ar condicionado, bem como em seus componentes gerais, como compressores, 
motores elétricos, bombas d’água, torres de resfriamento, sistemas de aquecimento, umidificação 
e desumidificação, sistemas de ventilação e exaustão, de acordo com normas de segurança e 
qualidade. Atender pedidos de instalação de ar condicionado, inspecionando o local, avaliando as 
necessidades existentes, para escolher e dimensionar adequadamente o equipamento. Efetuar 
serviços em painéis de força comando e proteção. Efetuar serviços com solda elétrica e 
oxiacetileno. Efetuar montagens de sistemas de ar condicionado. Elaborar especificações para a 
compra de materiais com funções e qualidades específicas. Zelar pela segurança individual e 
coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados para a execução dos serviços. Zelar 
pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais 
utilizados, bem como do local de trabalho. Executar descarte de materiais e resíduos provenientes 
da execução dos serviços. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério 
de seu superior.  
 

13 – Marceneiro: Colocar ferragens, como dobradiças, puxadores e outras nas peças e móveis 
montados, para possibilitar o manuseio dos mesmos e atender aos requisitos exigidos no seu 
acabamento. Pintar, envernizar ou encerar as peças e os móveis confeccionados, para atender as 
exigências estéticas do trabalho. Montar e desmontar tablados, coberturas, arquibancadas e 
divisórias. Auxiliar na carga e descarga dos mobiliários confeccionados, até o local a ser montado, 
bem como na desmontagem e montagem de móveis, em mudanças internas de um local para o 
outro. Anotar os materiais a serem utilizados nos diversos serviços, encaminhando os itens 
faltantes para providências de compras, de forma a evitar atrasos e interrupções nos serviços. 
Executar descarte de materiais e resíduos provenientes da execução dos serviços. Zelar pela 
segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados quando da 
execução dos serviços. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho. Executar 
outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.  
 

4.2.4. Tarefas a serem realizadas pelos Auxiliares de Serviços Gerais: 
 

I - Diariamente: 
 

 Varrer todas as áreas internas e externas; 

 Limpar pisos, escadas e demais áreas, passando o pano molhado com produtos 
apropriados; 

 Lavar e desinfetar os compartimentos sanitários; 

 Bater, limpar e remover o pó dos capachos; 

 Limpar vidros das divisões, guichês, portas e mesas; 

 Encerar e polir pisos, onde necessário; 

 Limpar com flanela os metais, estofados, telefones, quadros, espelhos, etc.; 

 Remover completamente o pó, dos móveis, peitoris, divisórias, guichês e ventiladores; 

 Recolher detritos em geral, transportando-os para lugares adequados; 

 Limpar os cestos de despejos e os cinzeiros de mesa; 
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 Coletar o lixo em sacos próprios com a devida reciclagem; 

 Remover, transportar e/ou remanejar moveis, utensílios, máquinas e equipamentos, 
quando necessário; 

 Executar manutenção de canteiros, vasos e gramados, irrigando plantas, folhagens e 
vegetações, aprontando mudas, procedendo a remoção de detritos; 

 Colocar/repor os garrafões de água mineral nos bebedouros; 

 Proceder aos serviços de copa tais como: preparar café, chás, sucos, etc. e distribuir nos 
respectivos ambientes de trabalho. 

II - Semanalmente: 
 

 Efetuar a faxina e lavagem das áreas de maior circulação e acesso; 

 Passar aspirador de pó onde necessário; 

 Limpar as portas, divisórias e paredes; 

 Encerar e polir os pisos tratados a cera; 

 Lavar geladeiras e bebedouros. 

 Limpar, usando produtos apropriados, os sofás, cadeiras e poltronas, removendo-os ou 
transportando-os, se necessário. 

 Limpar as paredes internas, com aplicação de produtos não corrosivos visando a 
conservação da pintura; 

 Realizar a limpeza geral da copa, inclusive armários e lavagem de pisos, paredes, etc. 

 Aplicar lustra-móveis em mobiliário envernizado; 

 Clarear os pisos laváveis; 

 Lavar os veículos oficiais do acervo da ALPB; 

 Revisar os serviços diários. 
 

III - Quinzenalmente: 
 

 Limpar janelas e vidros em geral, nas duas faces; 

 Conservar as persianas, limpando-as com produtos apropriados; 

 Cortar o gramado dos jardins. 
 

IV - Mensalmente: 
 

 Vasculhar os tetos, paredes e rodapés; 

 Limpar externa e internamente os globos de luz e luminárias em geral; 

 Podar as plantas e, quando necessário, as árvores de copas grandes; 

 Fazer a adubagem e o replantio nas áreas dos jardins, quando necessário. 
 

V - Semestralmente: 
 

 Efetuar a lavagem geral das paredes externas, utilizando produto e maquinário adequados 
a perfeita execução desses serviços, observando as normas de segurança do trabalho; 

 Lavar os tapetes e capachos com maquinário e produto próprios; 

 Dedetizar todas as dependências do prédio (meses janeiro e julho); 

 Proceder a limpeza geral nas caixas d’água/cisternas (meses de janeiro e julho). 
 
5 - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1.  Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem e de qualquer forma restrinja a plenitude 
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dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 
diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 
 
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição o de funcionário da Contratada 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
b) Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados ao seu serviço, para comprovar 
o registro de função profissional. 
 
6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1. A Contratante obriga-se a: 
 
a) Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
b) Indicar instalações sanitárias, para uso dos empregados da Contratada; 
Indicar vestiários com armários guarda-roupas para uso dos empregados da Contratada; 
c) Destinar local para guarda dos materiais e equipamentos; 
d) Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada; 
e) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. 
f) Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de 
inicio da execução dos mesmos; 
g) Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas. 
 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. A Contratada, além da disponibilização de mão de obra e dos equipamentos necessários para 
a perfeita execução dos serviços de limpeza de áreas envolvidas, obriga-se a: 
 
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
b) Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que 
tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato; 
c) Disponibilizar empregados em quantidade necessária que irão prestar serviços, uniformizados e 
portando crachá com foto recente e devidamente registrada em suas carteiras de trabalho; 
d) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 
e) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas 
condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em ate 24 (vinte e quatro) horas. Os 
equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na 
rede elétrica; 
f) Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, tais como: 
aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, 
etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante; 
g) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, 
de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a 
eventuais necessidades para manutenção das áreas limpas;  
h) Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom 
andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando 
houver necessidade, ao preposto dos serviços da Contratante e tomar as providências pertinentes; 
i) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou com mal súbito; 
j) Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 
internas de segurança e medicina do trabalho; 
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k) Instruir seus empregados quanto as necessidades de acatar as orientações da Contratante, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho 
tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante; 
l) Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados. 
 
8 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
 
8.1. A Licitante vencedora deverá apresentar declaração que possui ou instalará, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, escritório no Município de João 
Pessoa/PB, sede deste Poder Legislativo Estadual. 
 
8.2. Comprovações que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, 
mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante 
ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados, conforme anexo VII – A, item 10. 
e subitens da IN n° 05/2017. 
 
8.3. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade integrante de Administração Pública 
Estadual e/ou Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que 
comprove a execução satisfatória de serviços similares de complexidade operacional equivalente, 
pelo menos, a 50% (cinqüenta por cento) do objeto licitado, em papel timbrado do mesmo, com 
firma reconhecida do seu representante legal constando: 
 
a) Identificação da empresa, incluindo endereço, telefone e CNPJ; 
b) Os atestados deverão ainda conter o local e a data da sua emissão, bem como a identificação 
do responsável pela assinatura e seu cargo. 
c) Cópia do contrato da licitante com a empresa cliente que ampare o atestado de capacidade 
técnica. 
d) Todos os atestados deverão ser entregues na versão original ou em cópia autenticado em 
cartório. 
e) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos 01 (um) ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior. 
f) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação. 
g) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados. 
 
8.4. O licitante deverá apresentar a Declaração de Vistoria/Visita Técnica ou Declaração de 
Renúncia à Vistoria Técnica/Prévia, em conformidade Anexo VIII, deste Edital. 
 
9 - DA TOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas com a contratação decorrente desta licitação serão custeadas com recursos 
financeiros do Orçamento desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 
01.101.01.126.5046.4216 - no elemento de despesa 33903700-100. 
 
10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, 
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com vantagens para a Contratante, por iguais e sucessivos períodos, observado o limite de 60 
(sessenta) meses.     
                                                                                                   
11 - DA REPACTUAÇÃO DOS CUSTOS DA MÃO DE OBRA (FOLHA DE SALÁRIOS)  
 
11.1. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, será utilizada na presente 
contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo 
de trabalho ou equivalente, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra (folha de 
salários) e estiver vinculada às datas-base desses Instrumentos, conforme estabelece o art. 5º do 
Decreto nº 2.271/97.  
 

11.1.1. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade disposta no subitem 11.1, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato é direito 
da contratada e não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme 
estabelece o art. 37, inc. XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo 
assegurado à contratada receber o pagamento se mantidas as condições efetivas da proposta.  
 

11.1.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em 
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultantes 
em datas diferenciadas.  
 

11.1.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, as 
sentenças normativas ou as convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  
 

11.1.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, convenção coletiva 
ou sentença normativa deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 
decorrente desses instrumentos.  
 
11.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da 
data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da 
apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra (folha de 
salários) e estiver vinculada às datas-base desses instrumentos.  
 
11.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do 
fato gerador que deu enseja à última repactuação.  
 
11.4. As repactuações envolvendo a mão de obra (folha de salários) serão precedidas, 
obrigatoriamente de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da 
alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação de custos objeto da repactuação.  
 

11.4.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  
 

11.4.2. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos 
custos.  
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11.4.3. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 
apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por 
aditamento.  
 

11.4.4. O prazo referido no subitem 11.4.2 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da 
variação dos custos.  
 

11.4.5. A contratada poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 
contratada.  
 

11.4.6. As repactuações a que a contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência 
do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 
encerramento do contrato.  
 

11.4.6.1. A contratada deverá exercer o direito à repactuação, pleiteando o reconhecimento 
deste perante a contratante, a partir do 3º (terceiro) dia da data do depósito, e desde que 
devidamente registrado no órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, o acordo ou a 
convenção coletiva de trabalho que fixar o novo salário normativo da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, até a data da assinatura do instrumento de aditamento de prorrogação 
contratual subsequente, conforme determinado nos Acórdãos TCU nos 1.827/2008 e 1.828/2008, 
do Plenário, Parecer AGU JT-02, aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente da Republica, publicado no 
Diário Oficial da União de 06/03/2009, e § 7º do art. 40 da IN STLI nº 02/08, no caso em que serão 
reconhecidos os efeitos financeiros desde a data estabelecida no acordo ou convenção coletiva de 
trabalho ou sentença normativa que alterou o salário da categoria profissional, observada a 
periodicidade anual.  
 

11.4.6.2. Se a contratada não exercer de forma tempestiva seu direito à repactuação no 
prazo estabelecido neste item e, por consequência, firmar o instrumento de adiamento de 
prorrogação do contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão do seu direito 
a repactuar em relação ao último acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença 
normativa.  

 
11.4.6.3. Nas situações abaixo relacionadas, o contrato poderá ser prorrogado e o 

instrumento de aditamento da prorrogação poderá conter cláusula - por solicitação da contratada, 
acompanhada das devidas justificativas, desde que não tenha dado causa para o descumprimento 
do prazo estabelecido neste item para solicitação de repactuação, ou por interesse da 
Administração, devidamente justificado - prevendo a possibilidade de repactuação pretérita com 
efeitos financeiros desde a data estabelecida no acordo ou convenção coletiva de trabalho ou 
sentença normativa que alterou o salário da categoria profissional:  
 

a) O acordo ou convenção coletiva de trabalho não tiver sido depositado até a data da 
prorrogação contratual;  

b) O acordo ou convenção coletiva de trabalho for depositado, ou procedida à solicitação de 
repactuação, em data próxima à da prorrogação contratual, no caso em que o processamento da 
repactuação poderá, justificadamente, prejudicar a prorrogação.  

c) Qualquer outra situação em que a contratada, comprovadamente, não tiver dado causa 
para que a solicitação de repactuação não tenha sido feita no prazo estabelecido neste item, ou 
que haja interesse da contratante.  
 
11.5. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte:  
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I. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
 
II. Em data futura, desde que acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
 
III. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma do acordo, convenção 
ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para 
efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras.  
 
11.6. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  
 
11.7. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da 
Lei Federal nº 8.666/93.  
 
12 - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
12.1 Para a assinatura do contrato, a Contratada prestará garantia no valor correspondente ao 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato em uma das modalidades definidas 
no art. 56 da Lei nº 8.666/93. 
 
12.2. A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
da assinatura do contrato o comprovante de prestação de garantia. A não apresentação da 
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 
contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 
 
12.3. A garantia oferecida deverá permanecer íntegra ao longo de toda execução do contrato. 
Caso seja utilizada para caucionar os interesses da ALPB, a Contratada deverá reapresentá-la em 
48h (quarenta e oito) horas, nos exatos termos inicialmente pactuados. 
 
12.4. Fica vedado à Contratada pactuar com terceiros, cláusulas de não ressarcimento ou não 
liberação do valor dado em garantia de multas por descumprimento pactual. 
 
12.5. A validade da Garantia deverá ultrapassar em 90 (noventa) dias a vigência do contrato de 
que trata o item 10 deste Termo de Referência: 
 

12.5.1. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou 
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 
 

12.5.2. Caso o pagamento de que trata o subitem anterior não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a Garantia será utilizada para pagamento das 
verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 
 
13 – DO PAGAMENTO 
 
13.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento 
das obrigações da Contratada. 
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13.1.1. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 
referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no item 2 do Anexo XI (DO 
PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017. 

 
13.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada dos 
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços nos termos do item 1 do Anexo XI 
(DO PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017. 
 

13.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.  
 

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
13.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as 
relativas ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas 
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
 

13.4.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos 
em que identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em 
débito será realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
13.5. Nos termos do item 6 do Anexo XI (DO PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a Contratada: 
 

13.5.1. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida, após ocorrência do gestor;  
 

13.5.2. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
13.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 
Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
 

13.6.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
 

13.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
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efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

 
13.6.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
 

13.6.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do  contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
 

13.6.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 
 
13.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 
 

13.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas nos §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
13.8. Nos termos da Lei Estadual nº 10.725, de 2016, Os valores provisionados referentes às 
provisões de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do 
FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e 
FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário serão depositados na conta-depósito vinculada 
- bloqueada para movimentação – e deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa 
contratada. 
 
13.9. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente.  
 
13.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
I = (6/100) / 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
14 - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
14.1. A gestão do contrato Ficará a cargo da Secretaria Adjunta de Administração e Recursos 
Humanos desta Casa Legislativa, que designará servidor que exercerá a fiscalização e a quem 
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competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração. 
 
14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
14.4. As decisões e providências que ultrapassem a competência dos representantes da 
contratante deverão ser solicitadas, por escrito, aos seus superiores, em tempo hábil para adoção 
das medidas cabíveis, conforme preceitua o parágrafo 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
 
14.5. A conferência da quantidade e qualidade dos produtos objeto deste Termo deverá ser feita 
na presença de representantes da Contratada e da Contratante, na ocasião da entrega se a 
contratada não puder participar da conferência, assumirá como verdadeira e, portanto, 
inquestionável a apuração feira pela Contratante. 
 
15 - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
 
15.1. Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, a licitante convocada, dentro do prazo de validade 
da sua proposta, que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato, apresentar pendências 
junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar a documentação, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciada 
no SIREF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 
4°, da Lei nº 10.520, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades e 
multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 
 
15.2. Nos termos do art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na entrega, assim 
considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução do objeto deste pregão, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, sujeitará o 
adjudicatário às seguintes penalidades: 
 

15.2.1. Advertência; 
 

15.2.2. Multa de: 
 

a) 0,3 % (zero vírgula três por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso na 
entrega do objeto, limitado a 30 (trinta) dias; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de recusa injustificada para 
assinatura do contrato, cujo prazo é de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação. 
 
15.3. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 
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15.4. O atraso injustificado da entrega do objeto desta licitação, por período superior a 30 (trinta) 
dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, como também a inexecução total do 
contrato. 
 
15.5. Da aplicação das sanções previstas neste item, caberá Recurso no prazo de 03 (três) dias 
úteis, a partir da data da intimação. 
 
16 – RESCISÃO 
 
16.1. A contratação poderá ser rescindida pela Contratante, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial, de acordo com as hipóteses previstas nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93, 
sem prejuízo das penalidades e sanções previstas neste Termo de Referência, bem como das 
medidas legais cabíveis. 
 
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assim como assumem todos os custos 
de preparação e apresentação de suas propostas. 
 
17.2. A proposta deverá conter prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
17.3. A licitante adjudicatária deverá informar na proposta apresentada números de telefone, 
endereço completo e correio eletrônico. 
 
17.4. Os preços ofertados devem ser expressos em real (R$), unitários e totais, todos os custos e 
despesas que, direta ou indiretamente decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste 
edital, tais como e sem se limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas 
com deslocamentos, seguro, seguro de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos 
sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos 
incidentes, ou outros encargos não explicitamente citados. Os preços cotados serão irreajustáveis. 
Em caso de divergência entre os valores cotados, prevalecerão os unitários sobre os totais, e, 
entre os valores expressos em numerais e por extenso, prevalecerão estes. Eventuais correções 
poderão ocorrer, quando da análise das propostas, tendo por base a quantidade prevista e o preço 
unitário proposto e o global, considera-se o primeiro. 
 
17.5. A apresentação de proposta implica na plena aceitação pela licitante das condições contidas 
neste Termo de Referência. 
 
17.6. A ALPB poderá realizar diligência nas instalações da adjudicatária, com vistas a verificar a 
veracidade das informações prestadas. 
 
17.7. É vedada a subcontratação total ou parcial ou a terceirização de outra empresa para a 
execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
17.8. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente. 
 
17.9. Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa - PB, renunciando a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja para dirimir questões relativas ao presente Termo de Referência. 
 
17.10. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Termo de Referência e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito à Comissão 
Permanente de Licitação, localizada à Praça Vidal de Negreiros (ponto de Cem Reis), 276 – 
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Centro Administrativo da ALPB (Paraíba Palace), 1º andar, Sala 125, Centro, João Pessoa/PB, 
telefone 3214-4583, ou por e-mail à cpl@al.pb.leg.br. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cpl@al.pb.leg.br
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO, QUE DEVERÁ SER PREENCHIDA POR 
POSTO DE SERVIÇO 
 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTES À MÃO 
DE OBRA 

01 Posto de Serviço  

02 Salário normativo da categoria profissional  

03 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)  

04 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

05 Regime de Tributação  

 

MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR (R$) 

01  Salário  

02  Hora Extra  

03  Adicional Noturno  
04 
– A 
(pe
ricu
losi
dad
e/in
sal
ubri
dad
e) 

Adicionais  
05 
–  

Outros (especificar)  
* A inclusão destes itens na composição da remuneração dependerá das peculiaridades do 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de trabalho e do Posto em questão. 

VALOR DA REMUNERAÇÃO  
 

MÓDULO 2 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS: INCIDENTES SOBRE O VALOR 
DA REMUNERAÇÃO 

GRUPO ¨A ¨ (%) VALOR (R$) 

01 INSS   

02 SESI ou SESC   
03 SENAI ou SENAC   
04 INCRA   
05 Salário Educação   
06 FGTS   
07 Seguro acidente de trabalho/SAT/INSS   
08 SEBRAE   
09 Contribuição Social (Lei Complementar 110 art. 2)   
TOTAL DO GRUPO ¨A ¨  
 
GRUPO ¨B ¨ (%) VALOR (R$) 
10 Ferias + Abono Constitucional (1/3)   
11 Auxilio Doença   
12 Licença Paternidade   
13 Faltas Legais   
14 Acidentes de Trabalho   
15 Aviso Prévio Trabalhado   
16 13° Salário   
TOTAL DO GRUPO ¨B ¨  
 
GRUPO ¨C ¨ (%) VALOR (R$) 
17 Verbas rescisórias   
TOTAL DO GRUPO ¨C ¨  
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GRUPO ¨D ¨ (%) VALOR (R$) 
18 Incidência dos Encargos do Grupo “A” sobre os itens do 

Grupo “B” 
  

TOTAL DO GRUPO ¨D ¨  
 
QUADRO – RESUMO – MÓDULO 2 VALOR (R$) 
TOTAL DO GRUPO ¨A ¨  
TOTAL DO GRUPO ¨B ¨  
TOTAL DO GRUPO ¨C ¨  
TOTAL DO GRUPO ¨D ¨  
TOTAL DO MÓDULO 2  

 

MÓDULO 3 – INSUMOS 

GRUPO ¨A ¨ - INSUMOS DE MÃO DE OBRA VALOR (R$) 

01 Vale Alimentação  

02 Vale Transporte  
03 Auxílio Creche  
04 Assistência Médica  
05 Seguro de Vida em Grupo  
06 Curso de Reciclagem  
TOTAL DO GRUPO ¨A ¨  
 
GRUPO ¨B ¨ - OUTROS INSUMOS VALOR (R$) 
01 Uniformes  
02 Equipamentos  
03 Outros (especificar)  
TOTAL DO GRUPO ¨B ¨  
TOTAL DO MÓDULO 3  

 

MÓDULO 4 - CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS 

CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS (%) VALOR (R$) 

01 Custos Indiretos   

02 Lucro   
03 Tributos (exceto o IRPJ e a Contribuição Social Sobre o 

Lucro) 
  

3.1 Tributos Federais (especificar)   
 a) Cofins (a alíquota depende do regime de tributação)   
 b) PIS (a alíquota depende do regime de tributação)   
3.2 Tributos Estaduais (especificar)   
3.3 Tributos Municipais (especificar)   
 a) ISS (alíquota de ISS do munícipio)                
3.4 Outros tributos (especificar)   
TOTAL DO MÓDULO 4  

 

QUADRO – RESUMO DO CUSTO DO POSTO DE SERVIÇO VALOR (R$) 

MÓDULO 01 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  

MÓDULO 02 ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS  
MÓDULO 03 INSUMOS  
MÓDULO 04 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  
VALOR MENSAL DO POSTO DE SERVIÇO  
VALOR ANUAL DO POSTO DE SERVIÇO  

 
OBSERVAÇÕES: 
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I – o Valor Mensal para a execução dos serviços, no prazo de 12 (doze) meses, deverá ser 
formulada para cada Posto de Serviço envolvido, sendo de inteira responsabilidade do licitante a 
inclusão de todos os itens que incidam no preço final dos referidos serviços. 
 
II - Deverá constar dos custos considerados pelo licitante o valor da remuneração devida à categoria 
profissional respectiva, com indicação da data do efetivo pagamento do salário, englobando salário 
determinado através de Dissídio Coletivo, Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, devidamente 
protocolizado e registrado na Delegacia Regional do Trabalho – DRT, horas extras, adicionais e 
outras vantagens previstas na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
 
III - Deverão constar nas Planilhas, a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço 
e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações (CBO). 
 
IV – As planilhas deverão informar as especificações técnicas detalhadas do serviço ofertado, 
conforme nova funcionalidade, nos termos estabelecidos pelo Ministério do Planejamento e 
Orçamento e Gestão, para serviços ou bens/materiais que tenham a necessidade de se demonstrar 
a composição de preços. 

 
ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
QUADRO-RESUMO 

 

QUADRO-RESUMO 

ITEM POSTO DE SERVIÇO QUANT. 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
ANUAL 

01 Auxiliar de Serviços Gerais 45   

02 Encarregado (Chefe de Turma) 02   

03 Jardineiro 02   

04 Copeira 12   

05 Garçom 02   

06 Ascensorista 05   

07 Eletricista 03   

08 Pedreiro 02   

09 Servente de Pedreiro 02   

10 Bombeiro Hidráulico 02   

11 Pintor 02   

12 Técnico de Refrigeração 03   

13 Marceneiro 03   

VALORES TOTAIS 85   
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2019 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF n.º _______________, 
sediada na (endereço completo) ___________________ e e-mail _____________________; 
neste ato representada por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), 
portador da Carteira de Identidade nº _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
sob o nº __________________,  com poderes estabelecidos no ato da investidura (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) conforme cópia em anexo, no 
uso de suas atribuições legais, declara, sob as penas previstas no subitem 3.3 deste Edital e 
demais legislações, que preenche todas as condições de qualificação técnica, jurídica e 
econômico-financeira  para a participação no certame, bem como,  expressa total aceitação de 
todas as normas e condições estabelecidas no Pregão Presencial nº 12/2019, autorizado pelo 
Processo Administrativo nº 1081/2019. 
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente. 
 

 
(Local), ____ de _______________ de 2019. 

 
 

__________________________________________ 
Assinatura e CPF do representante legal da empresa
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2019 
 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
 
Declaro que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7°, 
da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n.º 8.666, de 21 de Junho de 1.993, sob a nova redação 
da Lei n.° 9.854, de 27 de Outubro de 1.999. 
 
 

João Pessoa, ______ de _______________ de 2019. 
 
 

_________________________________________________________________ 
Assinatura e número da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2019 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 
 
 

(FATOS SUPERVENIENTES) 
 
 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF n.º _______________, sediada 
na (endereço completo)___________________ e email _________________________, neste ato 
representada  por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da 
Carteira de Identidade nº _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/MF) sob o nº 
__________________, no uso de suas atribuições legais, comprometendo-se nos termos da 
legislação reguladora da matéria, a informar a qualquer tempo, sob pena das penalidades cabíveis, a 
existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente do Pregão Presencial nº 
12/2019, autorizado pelo Processo Administrativo nº 1081/2019. 
 
 

João Pessoa, ______ de _______________ de 2019. 
 
 

_________________________________________________________________ 
Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

46 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
 

ANEXO V 
 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO, QUE DEVERÁ SER PREENCHIDA POR 
POSTO DE SERVIÇO 

 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTES À MÃO 
DE OBRA 

01 Posto de Serviço  

02 Salário normativo da categoria profissional  

03 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)  

04 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

05 Regime de Tributação  

 

MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR (R$) 

01  Salário  

02  Hora Extra  

03  Adicional Noturno  
04 
– A 
(pe
ricu
losi
dad
e/in
sal
ubri
dad
e) 

Adicionais  
05 
–  

Outros (especificar)  
* A inclusão destes itens na composição da remuneração dependerá das peculiaridades do 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de trabalho e do Posto em questão. 

VALOR DA REMUNERAÇÃO  
 

MÓDULO 2 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS: INCIDENTES SOBRE O VALOR DA 
REMUNERAÇÃO 

GRUPO ¨A ¨ (%) VALOR (R$) 

01 INSS   

02 SESI ou SESC   
03 SENAI ou SENAC   
04 INCRA   
05 Salário Educação   
06 FGTS   
07 Seguro acidente de trabalho/SAT/INSS   
08 SEBRAE   
09 Contribuição Social (Lei Complementar 110 art. 2)   
TOTAL DO GRUPO ¨A ¨  
 
GRUPO ¨B ¨ (%) VALOR (R$) 
10 Ferias + Abono Constitucional (1/3)   
11 Auxilio Doença   
12 Licença Paternidade   
13 Faltas Legais   
14 Acidentes de Trabalho   
15 Aviso Prévio Trabalhado   
16 13° Salário   
TOTAL DO GRUPO ¨B ¨  
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GRUPO ¨C ¨ (%) VALOR (R$) 
17 Verbas rescisórias   
TOTAL DO GRUPO ¨C ¨  
 
GRUPO ¨D ¨ (%) VALOR (R$) 
18 Incidência dos Encargos do Grupo “A” sobre os itens do 

Grupo “B” 
  

TOTAL DO GRUPO ¨D ¨  
 
QUADRO – RESUMO – MÓDULO 2 VALOR (R$) 
TOTAL DO GRUPO ¨A ¨  
TOTAL DO GRUPO ¨B ¨  
TOTAL DO GRUPO ¨C ¨  
TOTAL DO GRUPO ¨D ¨  
TOTAL DO MÓDULO 2  

 

MÓDULO 3 – INSUMOS 

GRUPO ¨A ¨ - INSUMOS DE MÃO DE OBRA VALOR (R$) 

01 Vale Alimentação  

02 Vale Transporte  
03 Auxílio Creche  
04 Assistência Médica  
05 Seguro de Vida em Grupo  
06 Curso de Reciclagem  
TOTAL DO GRUPO ¨A ¨  
 
GRUPO ¨B ¨ - OUTROS INSUMOS VALOR (R$) 
01 Uniformes  
02 Equipamentos  
03 Outros (especificar)  
TOTAL DO GRUPO ¨B ¨  
TOTAL DO MÓDULO 3  

 

MÓDULO 4 - CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS 

CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS (%) VALOR (R$) 

01 Custos Indiretos   

02 Lucro   
03 Tributos (exceto o IRPJ e a Contribuição Social Sobre o 

Lucro) 
  

3.1 Tributos Federais (especificar)   
 a) Cofins (a alíquota depende do regime de tributação)   
 b) PIS (a alíquota depende do regime de tributação)   
3.2 Tributos Estaduais (especificar)   
3.3 Tributos Municipais (especificar)   
 a) ISS (alíquota de ISS do munícipio)                
3.4 Outros tributos (especificar)   
TOTAL DO MÓDULO 4  

 

QUADRO – RESUMO DO CUSTO DO POSTO DE SERVIÇO VALOR (R$) 

MÓDULO 01 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  

MÓDULO 02 ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS  
MÓDULO 03 INSUMOS  
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MÓDULO 04 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  
VALOR MENSAL DO POSTO DE SERVIÇO  
VALOR ANUAL DO POSTO DE SERVIÇO  

 
OBSERVAÇÕES: 
 
I – o Valor Mensal para a execução dos serviços, no prazo de 12 (doze) meses, deverá ser 
formulada para cada Posto de Serviço envolvido, sendo de inteira responsabilidade do licitante a 
inclusão de todos os itens que incidam no preço final dos referidos serviços. 
 
II - Deverá constar dos custos considerados pelo licitante o valor da remuneração devida à categoria 
profissional respectiva, com indicação da data do efetivo pagamento do salário, englobando salário 
determinado através de Dissídio Coletivo, Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, devidamente 
protocolizado e registrado na Delegacia Regional do Trabalho – DRT, horas extras, adicionais e outras 
vantagens previstas na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
 
III - Deverão constar nas Planilhas, a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas 
ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 
respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações (CBO). 
 
IV – As planilhas deverão informar as especificações técnicas detalhadas do serviço ofertado, 
conforme nova funcionalidade, nos termos estabelecidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamento 
e Gestão, para serviços ou bens/materiais que tenham a necessidade de se demonstrar a composição 
de preços. 

 
QUADRO-RESUMO 

 

QUADRO-RESUMO 

ITEM POSTO DE SERVIÇO QUANT. 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
ANUAL 

01 Auxiliar de Serviços Gerais 45   

02 Encarregado (Chefe de Turma) 02   

03 Jardineiro 02   

04 Copeira 12   

05 Garçom 02   

06 Ascensorista 05   

07 Eletricista 03   

08 Pedreiro 02   

09 Servente de Pedreiro 02   

10 Bombeiro Hidráulico 02   

11 Pintor 02   

12 Técnico de Refrigeração 03   

13 Marceneiro 03   

VALORES TOTAIS 85   
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
 

ANEXO VI 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 
 
Proposta que faz a empresa ________________, para atendimento do objeto destinado a Assembleia 
Legislativa da Paraíba, em conformidade com o Edital de Pregão Presencial nº 12/2019. 
 
Para tanto, oferecemos a este Poder Legislativo o preço para os itens abaixo relacionados, observadas 
as exigências e especificações de que tratam o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

ITEM 
POSTO DE 
SERVIÇO 

QTD 
JORNADA 

DE 
TRABALHO 

ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE 

DE 30% 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

01 
Auxiliar de Serviços 
Gerais 

45 
44 horas 
semanais 

NÃO   

02 
Encarregado 
(Chefe de Turma) 

02 
44 horas 
semanais 

NÃO   

03 Jardineiro 02 
44 horas 
semanais 

NÃO   

04 Copeira 12 
44 horas 
semanais 

NÃO   

05 Garçom 02 
44 horas 
semanais 

NÃO   

06 Ascensorista 05 
36 horas 
semanais 

NÃO   

07 Eletricista 03 
44 horas 
semanais 

SIM   

08 Pedreiro 02 
44 horas 
semanais 

NÃO   

09 
Servente de 
Pedreiro 

02 
44 horas 
semanais 

NÃO   

10 
Bombeiro 
Hidráulico 

02 
44 horas 
semanais 

NÃO   

11 Pintor 02 
44 horas 
semanais 

NÃO   

12 
Técnico de 
Refrigeração 

03 
44 horas 
semanais 

SIM   

13 Marceneiro 03 
44 horas 
semanais 

NÃO   

VALOR GLOBAL EM R$ ________________(_______________________________________) 

 
A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da sua abertura, observado 
o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei no 8.666/93. 
 
Os preços ofertados já incluem a entrega e retirada dos itens no local determinado. 
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Informamos, por oportuno, que no preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o 
perfeito fornecimento do objeto, inclusive os encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, 
englobando tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto licitado, conforme 
especificações constantes no Edital e seus Anexos. 
Os dados da nossa empresa são: 
 
a) Razão Social:  
 
b) CNPJ:   
 
c) Inscrição Estadual/Municipal: 
 
d) Endereço:  
 
e) Fone/e-mail: 
 
f) Cidade/Estado/CEP:    
 
g) Banco/Agência/Conta Corrente: 
 
Declaramos, para todos os fins, que o fornecimento do objeto se dará de acordo com as especificações 
definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido no Edital e seus Anexos. 
 
 

João Pessoa, ____ de ______________ de 2019. 
 
 

_________________________________________________________________ 
Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
 

ANEXO VII 
 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

Pela presente, (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), representada 
neste ato pelo Sr. (RESPONSÁVEL DA LICITANTE, ELENCADO NO CONTRATO SOCIAL OU 
DOCUMENTO EQUIVALENTE, PARA DESIGNAR  PROCURADOR), nomeia seu bastante 
PROCURADOR o Sr.(NOME COMPLETO, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, CPF), residente 
e domiciliado (ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), para representar a referida Empresa no 
procedimento licitatório – (NÚMERO DO PREGÃO)  - podendo para tanto FORMULAR LANCES 
VERBAIS, FIRMAR DECLARAÇÕES DE VONTADE, MANIFESTAR INTERESSE DE 
RECORRER, RENUNCIAR, SUPRIR INCORREÇÕES FORMAIS, ASSINAR ATAS E 
CONTRATOS, ENFIM, DESEMPENHAR TODOS OS ATOS NECESSÁRIOS AO FIEL 
DESEMPENHO DO PRESENTE MANDATO. 

 

João Pessoa, ____ de ______________ de 2019. 
 
 

_________________________________________________________________ 
Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
 

ANEXO VIII 

ATESTADO DE VISTORIA 

Atesto, para fins de participação no processo licitatório, na modalidade Pregão Presencial nº 12/2019, 
visando à contratação de empresa especializada na prestação dos serviços continuados de 
Manutenção, Limpeza e Conservação Predial, visando atender às necessidades desta Casa 
Legislativa, pelo prazo de 12 (doze) meses, que o Senhor _______________________, portador da 
Carteira de Identidade nº ___________________ e CPF nº ________________, Responsável 
Técnico da empresa ______________________________, com o CNPJ nº ____________________ 
efetuou vistoria no local onde serão executados os serviços objeto da licitação, na presente data, 
tomando conhecimento de todas as informações inerentes à mesma. 

    
João Pessoa, __ de _______ de 2019. 

 
 
                                                              ___________________ 
                                                                Responsável Técnico 
   
                                   _______________________________________________ 
                                    Secretaria Adjunta de Administração e Recursos Humanos 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2019 
 

ANEXO IX 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº __/2019 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS, QUE, ENTRE SI 
CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA PARAÍBA, E A EMPRESA ........  

 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA com sede na Praça João Pessoa s/n, 
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato 
representada pelo seu Diretor Geral, Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nº 
1.581.699 SSP/PB e CPF nº 806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada 
Contratante e, do outro lado, na qualidade de Contratada, a Firma ....................................................., 
inscrita no CNPJ nº .............................., estabelecida à ...............................................,  representada 
neste ato pelo Senhor ........................., brasileiro, portador do RG nº  .................................... e CPF 
nº........................., resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de conformidade com o 
disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Contrato de prestação de serviços 
continuados de Manutenção, Limpeza e Conservação Predial, mediante as seguintes cláusulas e 
condições e de acordo com o que consta no processo licitatório modalidade Pregão Presencial nº 
12/2019, Processo Administrativo nº 1081/2019. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL 
 
O presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais: 
 
a) A Constituição Federal (artigo 37, XXI); 
b) A Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores; 
c) A Lei Federal nº 10.520/02; 
d) As Resoluções nº 1.219/2007. 
e) A Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014;  
f) Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05 de 25 de maio de 2017; 
g) As Demais legislações pertinentes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
As despesas com a contratação decorrente desta licitação serão custeadas com recursos financeiros 
do Orçamento desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 
01.101.01.126.5046.4216 - no elemento de despesa 33903700-100. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
 
Aplicam-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, 
a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno 
conhecimento: 
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a) Edital de Pregão Presencial sob o nº 12/2019; 
b) Proposta da empresa ..........................., datada de ........./......./2019; 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui objeto da avença, a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços 
continuados de Manutenção, Limpeza e Conservação Predial, visando atender às necessidades 
desta Casa Legislativa, pelo prazo de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Parágrafo Primeiro - Da implantação dos serviços: 
 
a) Os serviços serão contratados na sua totalidade através de Termo de Contrato formal e serão 
executados de conformidade com a demanda, à medida que forem solicitados através de OS - 
“Ordens de Serviço", que serão emitidas conforme as necessidades e conveniência da Assembleia 
Legislativa da Paraíba. 
b) Serão emitidas tantas OS quantas forem necessárias ao fiel cumprimento do contrato, até o limite 
máximo de valor estabelecido na licitação. Não há o compromisso da Assembleia Legislativa da 
Paraíba em utilizar o quantitativo total informado, de vez tratar-se de quantitativo estimativo, sujeito a 
atender também, previsão de demanda futura da Instituição. 
c) Os serviços deverão iniciar imediatamente após o recebimento de cada Ordem de Serviço, sendo 
admitido o prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de recebimento de cada OS, para a 
implantação total dos serviços solicitados. 
 
Parágrafo Segundo – Da execução dos serviços: 
 
a) Os serviços serão executados no Prédio Sede deste Poder Legislativo Estadual e em seus anexos, 
situados nos seguintes endereços: 
 

Prédio Sede e Anexo II Praça João Pessoa, s/n – Centro – João Pessoa/PB. 

Centro Administrativo da 
ALPB (Paraíba Palacel) 

Praça Vidal de Negreiros (Ponto de Cem Reis), 276 – Centro – João 
Pessoa/PB. 

Anexos 

Rua Duque de Caxias, nº 620 – Centro – João Pessoa/PB (Memorial 
Parlamentar). 

Rua Duque de Caxias, nº 610 – Centro – João Pessoa/PB (Novo 
Departamento Médico - Antiga Casa Civil). 

Av. Pedro I, nº 445 – Tambiá - João Pessoa/PB (Creche). 

Praça João Pessoa, nº 11 - Centro – João Pessoa/PB 
(Estacionamento/ Gráfica/Almoxarifado). 

Rua Desembargador Souto Maior, nº 77 – Tambiá - João Pessoa/PB 
(Escola do Legislativo). 

 
b) A empresa contratada deverá se responsabilizar pela boa execução dos serviços, instruindo seus 
empregados a realizar os tratamentos interpessoais com urbanidade e bom nível de educação. E, 
também, pela guarda, zelo e o bom uso do material e equipamentos colocados à disposição de seus 
funcionários para o desempenho de suas atividades. Zelar pela segurança pessoal e coletiva, 
utilizando equipamentos próprios quando da execução dos serviços, inclusive EPIs. Para a perfeita 
execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, a empresa deverá constituir equipes 
compostas com número suficiente de empregados que trabalharão distribuídos e coordenados por um 
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encarregado, de tal forma a manter os serviços continuados de Manutenção, Limpeza e 
Conservação Predial, no prédio Sede da Assembleia Legislativa da Paraíba, no Centro 
Administrativo da ALPB (Paraíba Palace) e em seus Anexos, através de pessoal qualificado. 

Parágrafo Terceiro – Da Especificação dos Serviços:  

a) Os serviços a serem contratados exigem disponibilidade de pessoal em dois turnos, com equipe 
mínima de 85 (oitenta e cinco) pessoas abaixo discriminadas, de ambos os sexos, composta de: 

ITEM POSTO DE SERVIÇO QTD 
JORNADA DE 
TRABALHO 

ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE DE 

30% 

01 Auxiliar de Serviços Gerais 45 44 horas semanais NÃO 

02 Encarregado (Chefe de Turma) 02 44 horas semanais NÃO 

03 Jardineiro 02 44 horas semanais NÃO 

04 Copeira 12 44 horas semanais NÃO 

05 Garçom 02 44 horas semanais NÃO 

06 Ascensorista 05 36 horas semanais NÃO 

07 Eletricista 03 44 horas semanais SIM 

08 Pedreiro 02 44 horas semanais NÃO 

09 Servente de Pedreiro 02 44 horas semanais NÃO 

10 Bombeiro Hidráulico 02 44 horas semanais NÃO 

11 Pintor 02 44 horas semanais NÃO 

12 Técnico de Refrigeração 03 44 horas semanais SIM 

13 Marceneiro 03 44 horas semanais NÃO 

TOTAL DE POSTOS DE SERVIÇO: 85 (OITENTA E CINCO) 

b) Os serviços serão realizados de segunda a sexta-feira, no horário de expediente da Assembleia 
Legislativa da Paraíba, devendo ser observada quanto à carga horária dos Trabalhadores a 
convenção coletiva da respectiva categoria, mantendo, no edifício sede, no Centro Administrativo da 
ALPB (Paraíba Palace Hotel) e seus anexos já descritos, uma equipe permanente para atender 
qualquer serviço objeto do contrato, todos de farda completa e material necessário a segurança e 
higiene pessoal dos mesmos, luvas para os que trabalham na limpeza dos sanitários e jardins, bem 
como todo o equipamento a ser utilizado nas funções contratadas.  
 
Parágrafo Quarto - Descrição das atividades dos Postos de Serviço: 
 
01 - Auxiliar de Serviços Gerais: Executar os serviços de conservação, limpeza, higienização e 
outros serviços gerais nas instalações e ambientes físicos da Assembleia Legislativa da Paraíba; 
remoção, transporte e/ou remanejamento de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quando 
necessário; acompanhamento e verificação permanente do estado de portões, janelas e semelhantes 
de todas as dependências desta Casa Legislativa, para efeito de manutenção preventiva e corretiva; 
vistoria das dependências da ALPB, abrindo e fechando janelas, portas e portões, bem como 
ligando/desligando pontos de iluminação; distribuição dos garrafões de água mineral nos bebedouros; 
realização de pequenos consertos de móveis, equipamentos, aparelhos, utensílios, elementos 
decorativos e outros bens similares, além de lavagem dos veículos oficiais da frota da ALPB e outras 
atribuições afins. 
 
02 – Encarregado (Chefe de Turma): Profissional responsável pelo cumprimento das tarefas 
previstas para os funcionários contratados, pela pontualidade e frequência dos mesmos, entre outras 
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funções afins de gerenciamento/coordenação de equipes, sob a supervisão do Chefe do Serviço de 
Conservação e Limpeza da ALPB e chefias imediatas superiores. 
 
03 – Jardineiro: Executará os serviços de: regar as plantas dos jardins e dos vasos; remanejar, 
semanalmente, vasos das áreas internas para que possa receber luz solar; manter em boas 
condições as áreas de jardins, fazendo sempre que necessário, a renovação de plantas e as devidas 
correções do solo, aplicando fertilizantes químico-orgânicos e defensivos para eliminação de fungos e 
demais pragas, alem de outras tarefas correlatas. 
 
04 – Copeira: executarão os serviços de: preparação de café, chás, sucos, etc. e distribuição nos 
respectivos ambientes de trabalho; conservação dos utensílios destinados a estes fins, mantendo-os 
limpos e em boa ordem, além de outras atribuições correlatas. 
 
05 – Garçom: Apresentar o cardápio ao comensal, consultando-o sobre as preferências e fazendo-
lhe sugestões, para auxiliá-lo na escolha dos pratos. Servir alimentos e bebidas, apresentando-os ao 
usuário e dispondo-os nos pratos e copos. Recolher travessas, talheres e outros recipientes 
desocupados, encaminhar os mesmos para lavagem e secagem. Preparar mesa de refeições, 
dispondo em ordem pratos,  copos, talheres e guardanapos.Cortar porções de carnes, aves ou peixes 
e preparar saladas e outros pratos junto à mesa dos comensais.Executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
 
06 – Ascensorista: Controlar a quantidade e o peso das pessoas e mercadorias a transportar, 
baseando-se nas imposições legais quanto a lotação e tonelagem máxima permitida, para garantir a 
segurança dos passageiros e cargas; Operar o elevador, ligando-o e desligando-o através de 
dispositivos automáticos e/ou manuais e fazendo-o parar nos andares solicitados; Zelar pelo 
funcionamento e limpeza interna do elevador, constatando e comunicando avarias e outras 
anormalidades, para conservação em condições de segurança e asseio; Coibir o uso de cigarros na 
cabine do elevador, para evitar conseqüências desagradáveis; Abrir manualmente a porta do 
elevador, em caso de emergência, por defeitos do automático e falta de energia elétrica, para 
possibilitar a saída dos passageiros; Prestar informações ao público sobre a localização de pessoas 
ou dependências de serviço. 
 
07 – Eletricista: Realizará a vistoria diária da rede elétrica dos prédios da ALPB; executará os 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, substituindo peças e fazendo os reparos necessários 
em fiação, quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, reatores, disjuntores, tomadas, etc. Este 
profissional deverá apresentar comprovante de qualificação técnica emitido por pessoas jurídicas de 
Direito Público ou Privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, onde 
prestou serviços nos últimos 2 (dois) anos, a contar da data de publicação do edital.  
 
08 – Pedreiro: Verificar  as  características das obras, examinando plantas e especificações técnicas. 
Orientar na escolha do material apropriado e na melhor forma de execução do trabalho. Orientar a 
composição de mistura, cimento, areias, pedra, dosando as quantidades para obter argamassa 
desejada. Assentar tijolos, ladrilhos, alvenarias e materiais afins. Construir alicerces, levantar 
paredes, muros e construções similares. Rebocar estruturas construídas. Realizar trabalhos de 
manutenção corretiva de prédios, calçadas e estruturas semelhantes. Armar e desmontar andaimes 
para execução das obras desejadas. Operar betoneiras. Executar outras tarefas de mesma natureza 
e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

09 – Servente de Pedreiro: Efetuar a carga, descarga e transporte de materiais, servindo-se das 
próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e/ou ferramentas manuais, possibilitando a utilização ou 
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remoção daqueles materiais. Escavar valas e fossas, abrir sulcos em pisos e paredes, extraindo 
terras, rebocos, massas, permitindo a execução de fundações, o assentamento de canalizações ou 
tubulações para água ou rede elétrica, ou a execução de obras similares. Misturar cimento, areia, 
água, brita e outros materiais, através de processos manuais ou mecânicos, obtendo concreto ou 
argamassa. Preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos ou qualquer peça, limpando-as e 
arrumando-as de acordo com instruções. Auxiliar o oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho 
para levar a bom termo a execução de suas tarefas. Zelar pela conservação dos locais onde estão 
sendo realizados os serviços. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 
associadas ao ambiente organizacional. 

10 - Bombeiro Hidráulico: Executará serviços relacionados a manutenção corretiva e preventiva das 
instalações hidráulicas; verificará defeitos e realizará consertos, reparos, substituição de peças e 
correção de vazamentos de água; procederá a instalação e conserto de encanamentos, além de 
outras tarefas correlatas. Este profissional deverá apresentar comprovante de qualificação técnica 
emitido por pessoas jurídicas de Direito Publico ou Privado, devidamente registrado nas entidades 
profissionais competentes, onde prestou serviços nos últimos 2 (dois) anos, a contar da data de 
publicação do edital. 
 
11 – Pintor: Preparar tintas, massas, pigmentos e solventes, misturando-os nas quantidades 
adequadas. Efetuar pintura à mão, a revolver ou com outras técnicas. Levantar os materiais a serem 
utilizados nos diversos serviços providenciando os itens faltantes, de forma a evitar atrasos e 
interrupções nos serviços. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços. Zelar pela guarda, conservação, 
manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 
trabalho. Executar tratamento e descarte de resíduos provenientes do seu local de trabalho.  
 
12 – Técnico de Refrigeração: Efetuar manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de 
refrigeração e ar condicionado, bem como em seus componentes gerais, como compressores, 
motores elétricos, bombas d’água, torres de resfriamento, sistemas de aquecimento, umidificação e 
desumidificação, sistemas de ventilação e exaustão, de acordo com normas de segurança e 
qualidade. Atender pedidos de instalação de ar condicionado, inspecionando o local, avaliando as 
necessidades existentes, para escolher e dimensionar adequadamente o equipamento. Efetuar 
serviços em painéis de força comando e proteção. Efetuar serviços com solda elétrica e oxiacetileno. 
Efetuar montagens de sistemas de ar condicionado. Elaborar especificações para a compra de 
materiais com funções e qualidades específicas. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados para a execução dos serviços. Zelar pela guarda, 
conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem 
como do local de trabalho. Executar descarte de materiais e resíduos provenientes da execução dos 
serviços. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.  
 
13 – Marceneiro: Colocar ferragens, como dobradiças, puxadores e outras nas peças e móveis 
montados, para possibilitar o manuseio dos mesmos e atender aos requisitos exigidos no seu 
acabamento. Pintar, envernizar ou encerar as peças e os móveis confeccionados, para atender as 
exigências estéticas do trabalho. Montar e desmontar tablados, coberturas, arquibancadas e 
divisórias. Auxiliar na carga e descarga dos mobiliários confeccionados, até o local a ser montado, 
bem como na desmontagem e montagem de móveis, em mudanças internas de um local para o outro. 
Anotar os materiais a serem utilizados nos diversos serviços, encaminhando os itens faltantes para 
providências de compras, de forma a evitar atrasos e interrupções nos serviços. Executar descarte de 
materiais e resíduos provenientes da execução dos serviços. Zelar pela segurança individual e 
coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados quando da execução dos serviços. Zelar 
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pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais 
utilizados, bem como do local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade 
ou a critério de seu superior.  
 
Parágrafo Quinto - Tarefas a serem realizadas pelos Auxiliares de Serviços Gerais: 
 
I - Diariamente: 
 

 Varrer todas as áreas internas e externas; 

 Limpar pisos, escadas e demais áreas, passando o pano molhado com produtos apropriados; 

 Lavar e desinfetar os compartimentos sanitários; 

 Bater, limpar e remover o pó dos capachos; 

 Limpar vidros das divisões, guichês, portas e mesas; 

 Encerar e polir pisos, onde necessário; 

 Limpar com flanela os metais, estofados, telefones, quadros, espelhos, etc.; 

 Remover completamente o pó, dos móveis, peitoris, divisórias, guichês e ventiladores; 

 Recolher detritos em geral, transportando-os para lugares adequados; 

 Limpar os cestos de despejos e os cinzeiros de mesa; 

 Coletar o lixo em sacos próprios com a devida reciclagem; 

 Remover, transportar e/ou remanejar moveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quando 
necessário; 

 Executar manutenção de canteiros, vasos e gramados, irrigando plantas, folhagens e 
vegetações, aprontando mudas, procedendo a remoção de detritos; 

 Colocar/repor os garrafões de água mineral nos bebedouros; 

 Proceder aos serviços de copa tais como: preparar café, chás, sucos, etc. e distribuir nos 
respectivos ambientes de trabalho. 

II - Semanalmente: 
 

 Efetuar a faxina e lavagem das áreas de maior circulação e acesso; 

 Passar aspirador de pó onde necessário; 

 Limpar as portas, divisórias e paredes; 

 Encerar e polir os pisos tratados a cera; 

 Lavar geladeiras e bebedouros. 

 Limpar, usando produtos apropriados, os sofás, cadeiras e poltronas, removendo-os ou 
transportando-os, se necessário. 

 Limpar as paredes internas, com aplicação de produtos não corrosivos visando a 
conservação da pintura; 

 Realizar a limpeza geral da copa, inclusive armários e lavagem de pisos, paredes, etc. 

 Aplicar lustra-móveis em mobiliário envernizado; 

 Clarear os pisos laváveis; 

 Lavar os veículos oficiais do acervo da ALPB; 

 Revisar os serviços diários. 
 
III - Quinzenalmente: 
 

 Limpar janelas e vidros em geral, nas duas faces; 

 Conservar as persianas, limpando-as com produtos apropriados; 

 Cortar o gramado dos jardins. 
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IV - Mensalmente: 
 

 Vasculhar os tetos, paredes e rodapés; 

 Limpar externa e internamente os globos de luz e luminárias em geral; 

 Podar as plantas e, quando necessário, as árvores de copas grandes; 

 Fazer a adubagem e o replantio nas áreas dos jardins, quando necessário. 
 
V - Semestralmente: 
 

 Efetuar a lavagem geral das paredes externas, utilizando produto e maquinário adequados a 
perfeita execução desses serviços, observando as normas de segurança do trabalho; 

 Lavar os tapetes e capachos com maquinário e produto próprios; 

 Dedetizar todas as dependências do prédio (meses janeiro e julho); 

 Proceder a limpeza geral nas caixas d’água/cisternas (meses de janeiro e julho). 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
A CONTRATANTE, além das obrigações constantes no Edital do Pregão Presencial nº 12/2019 da 
ALPB e seus anexos, em especial às do item 6 do Anexo I - Termo de Referência do Edital citado, 
fica obrigada a: 
 
a) Efetuar os pagamentos requeridos pela Contratada até 30 (trinta) dias após a apresentação da 
fatura pelo adjudicatário e aceita pela Contratante, a quem cabe a fiscalização e acompanhamento da 
correta execução do objeto do contrato; 
b) Fiscalizar e conferir o material enviado pela Contratada; 
c) Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela Contratada aos locais onde deverão ser 
executados os serviços, prestando-lhe os esclarecimentos pertinentes; 
d) Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade ou deficiência que venha 
constatar na execução do objeto desta licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A empresa contratada, além das obrigações contidas no Edital do Pregão Presencial nº 12/2019 da 
ALPB e seus anexos, em especial às do item 7 do Anexo I - Termo de Referência do Edital citado, se 
obriga, também, aos seguintes termos: 
 
a) Prestar os serviços constantes na Clausula Quarta e obrigações descritas edital do Pregão 
Presencial nº 12/2019 da ALPB, sempre em rigorosa observância aos termos da licitação e da 
proposta a que vinculam, bem como às cláusulas contratuais, em conformidade com a solicitação do 
Órgão; 
b) Manter durante a execução deste Instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação 
estipuladas no processo licitatório original deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas; 
c) Atender aos chamados do Órgão solicitante, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, com a finalidade 
de corrigir as falhas ou defeitos no fornecimento; 
d) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a mão de obra, transporte, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
e) Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato; 
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f) A substituição de profissionais credenciados pela Contratada poderá ocorrer em casos 
supervenientes, fortuitos, de força maior ou por solicitação da Contratante, devendo o novo 
profissional apresentar “curriculum” equivalente ou superior ao do profissional substituído, mediante 
previa autorização do gestor do contrato por parte da Contratante; 
g) A Contratada se comprometerá a substituir os empregados não aprovados tecnicamente pela 
Contratante; 
h) A Contratada deverá responder por quaisquer prejuízos que seus empregados, durante a 
permanência no local de serviço, causem ao patrimônio da Contratante ou de terceiros; 
i) A Contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os 
empregados quando em serviço, por quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e 
demais exigências legais; 
j) Para Fins da prestação dos serviços descritos, a Contratada deverá possuir em seu 
estabelecimento, todos os equipamentos atuais e necessários para um serviço adequado, 
infraestrutura mínima apropriada, ferramentas em geral e técnicos especializados para melhor 
desempenho dos serviços; 
k) Caso a Contratada não puder realizar o serviço solicitado, ou o quantitativo total requisitado ou 
parte dele, deverá comunicar, por escrito, o fato a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de serviço; 
l) Não será admitida a subcontratação, nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da 
presente contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização desta Assembleia Legislativa; 
m) A Contratada deverá realizar o serviço de acordo com a solicitação do órgão, na hipótese de 
necessidade de prazo maior, o mesmo deverá ser solicitado a Contratante que analisará a solicitação; 
n) A Contratada poderá requerer prorrogação dos prazos fixados antes de findos, mediante 
formalização de justificativa; 
o) Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o Contratante examinará as razões expostas e 
decidirá pela prorrogação dos prazos ou aplicação das sanções cabíveis;  
p) Corrigir, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para a Contratante os serviços 
que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia estipulado na 
proposta. 
q) O Pessoal técnico a ser envolvido nessas atividades, indicado através de relação explícita e 
declaração formal da sua disponibilidade, e de inteira responsabilidade da Contratada devendo ter 
habilidade técnica comprovada para realização dos serviços, sendo as obrigações decorrentes dos 
vínculos contratuais, como os acordos coletivos de trabalho, seguro de acidentes e contribuições 
previdenciárias também de sua responsabilidade e profissionais com todos os equipamentos de 
segurança e devidamente fardados. 
r) A Contratada não poderá cobrar valores adicionais ao contrato, tais como: custos de deslocamento, 
alimentação, transportes, alojamento, bem como adicionais por trabalho em sábados, domingos, 
feriados ou em horário noturno. 
s) A Contratada fica obrigada a fornecer todas as informações solicitadas pela Contratante no prazo 
estipulado; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS 
 
A Contratante pagará à Contratada o valor de R$ ............... (.................................),  pela contratação 
dos serviços constantes da Cláusula Quarta do presente instrumento contratual. 
 
Parágrafo Primeiro - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e 
demais encargos que incidam sobre a entrega total do objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
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O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das 
obrigações da Contratada. 
 
Parágrafo Primeiro - A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) 
dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 
referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no item 2 do Anexo XI (DO 
PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017. 

 
Parágrafo Segundo - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada dos 
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços nos termos do item 1 do Anexo XI 
(DO PROCESSO DE PAGAMENTO) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017. 
 
Parágrafo Terceiro - Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o 
pagamento, se o serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção 
das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.  
 
Parágrafo Quarto - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
Parágrafo Quinto - Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
as relativas ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas 
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
 
Parágrafo Sexto - Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos 
casos em que identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em 
débito será realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
Parágrafo Sétimo - Nos termos do item 6 do Anexo XI (DO PROCESSO DE PAGAMENTO) da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 
 
Parágrafo Oitavo - deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida, após ocorrência do gestor.  
 
Parágrafo Nono - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
Parágrafo Décima - Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e 
qualificação da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites 
oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
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Parágrafo Décimo Primeiro - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
 
Parágrafo Décimo Segundo - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

 
Parágrafo Décimo Terceiro - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 
 
Parágrafo Décimo Quarto - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação. 
 
Parágrafo Décimo Quinto - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente. 
 
Parágrafo Décimo Sexto - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável: 

 
Parágrafo Décimo Oitavo - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
 
Parágrafo Décimo Nono - A contratante efetuará a retenção na fonte, a título de recolhimento para a 
seguridade social, do percentual de 11% sobre os serviços contratados. 
 
Parágrafo Vigésimo - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 
para as atividades de prestação de serviços previstas nos §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Parágrafo Vigésimo Primeiro - Nos termos da Lei Estadual nº 10.725, de 2016, Os valores 
provisionados referentes às provisões de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 
13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos 
previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário serão depositados na conta-
depósito vinculada - bloqueada para movimentação – e deixarão de compor o valor do pagamento 
mensal à empresa contratada. 
 
Parágrafo Vigésimo Segundo - O pagamento será efetuado por meio de Autorização de 
Pagamento, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado 
pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  
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Parágrafo Vigésimo Terceiro - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
I = (6/100) / 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUAÇÃO DOS CUSTOS DA MÃO DE OBRA (FOLHA DE 
SALÁRIOS)  
 
A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, será utilizada na presente contratação 
de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra (folha de salários) e estiver 
vinculada às datas-base desses Instrumentos, conforme estabelece o art. 5º do Decreto nº 2.271/97.  
 
a) A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade 
disposta no Caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato é direito da contratada e não 
poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme estabelece o art. 37, inc. XXI 
da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado à contratada receber o 
pagamento se mantidas as condições efetivas da proposta.  
b) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao 
princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultantes em datas 
diferenciadas.  
c) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, 
a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, as sentenças normativas ou 
as convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  
d) A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, convenção coletiva ou 
sentença normativa deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente 
desses instrumentos.  
 
Parágrafo Primeiro - O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado 
a partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época 
da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra (folha de 
salários) e estiver vinculada às datas-base desses instrumentos.  
 
Parágrafo Segundo - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir 
da data do fato gerador que deu enseja à última repactuação.  
 
Parágrafo Terceiro - As repactuações envolvendo a mão de obra (folha de salários) serão 
precedidas, obrigatoriamente de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica 
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da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação 
de custos objeto da repactuação.  
 
a) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo 
coletivo ou convenção coletiva.  
b) A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  
c) As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não 
poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.  
d) O prazo referido na alínea b ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 
e) A contratada poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 
contratada.  
f) As repactuações a que a contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato 
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do 
contrato.  
f.1) A contratada deverá exercer o direito à repactuação, pleiteando o reconhecimento deste perante 
a contratante, a partir do 3º (terceiro) dia da data do depósito, e desde que devidamente registrado no 
órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, o acordo ou a convenção coletiva de trabalho 
que fixar o novo salário normativo da categoria profissional abrangida pelo contrato, até a data da 
assinatura do instrumento de aditamento de prorrogação contratual subsequente, conforme 
determinado nos Acórdãos TCU nº 1.827/2008 e nº 1.828/2008, do Plenário, Parecer AGU JT-02, 
aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente da Republica, publicado no Diário Oficial da União de 
06/03/2009, e § 7º do art. 40 da IN STLI nº 02/08, no caso em que serão reconhecidos os efeitos 
financeiros desde a data estabelecida no acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença 
normativa que alterou o salário da categoria profissional, observada a periodicidade anual.  
f.2) Se a contratada não exercer de forma tempestiva seu direito à repactuação no prazo estabelecido 
neste inciso e, por consequência, firmar o instrumento de adiamento de prorrogação do contrato sem 
pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão do seu direito a repactuar em relação ao 
último acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa.  
f.3) Nas situações abaixo relacionadas, o contrato poderá ser prorrogado e o instrumento de 
aditamento da prorrogação poderá conter cláusula - por solicitação da contratada, acompanhada das 
devidas justificativas, desde que não tenha dado causa para o descumprimento do prazo 
estabelecido neste item para solicitação de repactuação, ou por interesse da Administração, 
devidamente justificado - prevendo a possibilidade de repactuação pretérita com efeitos financeiros 
desde a data estabelecida no acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa que 
alterou o salário da categoria profissional:  
I) O acordo ou convenção coletiva de trabalho não tiver sido depositado até a data da prorrogação 
contratual. 
II) O acordo ou convenção coletiva de trabalho for depositado, ou procedida à solicitação de 
repactuação, em data próxima à da prorrogação contratual, no caso em que o processamento da 
repactuação poderá, justificadamente, prejudicar a prorrogação.  
III) Qualquer outra situação em que a contratada, comprovadamente, não tiver dado causa para que a 
solicitação de repactuação não tenha sido feita no prazo estabelecido neste item, ou que haja 
interesse da contratante.  
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Parágrafo Quarto - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte:  
 
a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
b) Em data futura, desde que acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 
para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
c) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma do acordo, convenção ou 
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito 
de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras.  
 
Parágrafo Quinto - Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  
 
Parágrafo Sexto - As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
Para a assinatura do contrato, a Contratada prestará garantia no valor correspondente ao percentual 
de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato em uma das modalidades definidas no art. 56 da 
Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro - A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da assinatura do contrato o comprovante de prestação de garantia. A não 
apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do 
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 
 
Parágrafo Segundo - A garantia oferecida deverá permanecer íntegra ao longo de toda execução do 
contrato. Caso seja utilizada para caucionar os interesses da ALPB, a Contratada deverá 
reapresentá-la em 48h (quarenta e oito) horas, nos exatos termos inicialmente pactuados. 
 
Parágrafo Terceiro - Fica vedado à Contratada pactuar com terceiros, cláusulas de não 
ressarcimento ou não liberação do valor dado em garantia de multas por descumprimento pactual. 
 
Parágrafo Quarto - A validade da Garantia deverá ultrapassar em 90 (noventa) dias a vigência deste 
Termo Contratual: 
 
a) A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas 
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 
b) Caso o pagamento de que trata a alínea anterior não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a Garantia será utilizada para pagamento das verbas 
trabalhistas diretamente pela Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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O presente contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses contado a partir da data de sua 
assinatura, e a execução do objeto se dará em conformidade com as necessidades da Contratada, 
podendo ser prorrogado na forma do art. 57, II da Lei 8.666/93. 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 
a 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
Parágrafo Primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo - A rescisão deste Contrato poderá ser: 
 
a) determinada, por ato unilateral e escrito da Administração da Contratante, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notificando-se a Contratada com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência para a Administração da Contratante, ou; 
c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 
Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da Assembleia Legislativa da Paraíba. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial do fornecimento objeto deste Contrato, a Contratante poderá, nos 
termos dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, garantida a prévia defesa, 
aplicar à Contratada as seguintes sanções, após o regular processo administrativo: 
 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no 
fornecimento do objeto contratado; 
c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer obrigação 
contratual ou pela inexecução parcial do Contrato; 
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 
vencedora em realizar o fornecimento no prazo estipulado em sua proposta e nas condições 
estabelecidas neste Contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo de até 05 (cinco) anos; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 
perante a Assembleia Legislativa, após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar, 
decorrido o prazo de sanção aplicada com base nesta Cláusula. 
  
Parágrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustificadamente, não realizar o serviço no prazo 
estipulado em sua proposta e nas condições estabelecidas no presente instrumento contratual, a 
Assembleia Legislativa poderá convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação para 
fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, em 
conformidade com o art. 64, § 2º, da supramencionada Lei. 
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Parágrafo Segundo - As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administração, ou 
quando for o caso, cobradas judicialmente. 
 
Parágrafo Terceiro - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento, realizar-
se-á comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as 
penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição. 
 
Parágrafo Quarto - A sanção estabelecida na alínea d desta Cláusula será de competência exclusiva 
da Assembleia Legislativa, facultada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos 
termos do § 3º do Art. 87 da lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
Parágrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos 
diretamente à conta da Assembleia Legislativa e apresentado o comprovante à Procuradoria geral da 
Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
  
Será de inteira responsabilidade da Contratante, providenciar, à sua conta, a publicação do extrato 
deste instrumento contratual na Impressa Oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, conforme o Parágrafo Único, do art. 61 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas, 
adequadas aos termos deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CONTRATO 
 
Este Contrato fica vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 12/2019, cuja realização decorre da 
autorização da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa da Paraíba, constante do mesmo e aos 
termos da Proposta de preços apresentada pela Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste Contrato serão resolvidos pelas 
partes contratantes de comum acordo, observado o que dispõe a Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
 
Parágrafo Primeiro - Ficará a cargo da Secretaria Adjunta de Administração e Recursos Humanos 
da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba o acompanhamento e controle da execução total 
deste Contrato. 
 
Parágrafo Segundo - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como 
competente para dirimir questões oriundas da execução deste Contrato. 
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E por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais. 
 

 
João Pessoa, __ de ________ de 2019. 

 
 

                                                                                           ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA 
                                                                                                        Marco Aurélio Henrique Leite 
                                                                                                                       Diretor Geral                                                                                                      
                                                                                                        
 
                                                                                                                       CONTRATADA 

   
TESTEMUNHAS:  
___________________________ 

___________________________ 


